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ATA DA VIGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e dois às quinze horas 
realizou-se a Vigésima Quarta Sessão Ordinária da Quarta Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho com a participação dos Ex.mos Ministros Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e Alexandre Luiz Ramos e do Ex.mo 
Subprocurador-Geral do Trabalho Pedro Luiz Gonçalves Serafim da Silva. Foram 
apreciados os seguintes processos: Processo: RR - 76600-22.2008.5.02.0351 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): CONCEICAO 
APARECIDA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Roberto Hiromi Sonoda, Recorrido(s): ELIAS 
DOS SANTOS JUNIOR, ELIAS DOS SANTOS JUNIOR CONFECCAO - ME, Advogada: Dra. 
Silvia Helena Moro, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da 
causa; (b) conhecer do recurso de revista interposto pela Exequente quanto ao tema 
"INDEFERIMENTO DE CONSULTA AO CAGED E AO INSS COM VISTAS À OBTENÇÃO DE 
INFORMAÇÕES ACERCA DE EVENTUAL VÍNCULO DE EMPREGO DOS SÓCIOS 
EXECUTADOS. PRETENSÃO DO EXEQUENTE DE PENHORA INCIDENTE SOBRE 
PERCENTUAL DE SALÁRIOS RECEBIDOS PELOS DEVEDORES", por violação do art. art. 5º, 
II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para deferir o pleito da 
Exequente de consulta ao CAGED e ao INSS, a fim de que se verifique a existência de 
eventual vínculo de emprego dos sócios Executados, determinando-se, se for o caso, a 
penhora de percentual dos salários recebidos pelos devedores, para quitação do 
crédito exequendo, observado o disposto no art. 529, § 3º, do CPC/2015. . Processo: ED-
RR - 1001850-08.2019.5.02.0202 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Embargante: ELDORADO INDÚSTRIAS PLÁSTICAS LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. Odair de Moraes Junior, Embargado(a): ALISON SILVA DE 
ARAUJO, Advogado: Dr. Vinícius Augustus Fernandes Rosa Cascone, Advogado: Dr. Lucas 
Messiano Bortolato Pernas, ELIKON INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA, 
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Advogado: Dr. Vitor Urias Angelo, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de 
declaração e, no mérito, dar-lhes provimento, para, eliminando contradição e 
conferindo-lhes efeito modificativo, reconhecer ser indevida a exclusão da Reclamada 
ELDORADO INDÚSTRIAS PLÁSTICAS LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), empregadora 
da Parte Reclamante, da lide, passando a constar do dispositivo do acórdão que "em 
razão do conhecimento do recurso de revista por violação do art. 2º, §3º, da CLT, seu 
provimento é medida que se impõe, para afastar o reconhecimento de grupo 
econômico entre as Reclamadas ELDORADO INDUSTRIAS PLÁSTICAS LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL) e ELIKON INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA e, por 
consequência, afastar a responsabilização solidária das Reclamadas pelo pagamento 
das parcelas trabalhistas deferidas na presente reclamação trabalhista". Custas 
processuais inalteradas. Processo: ED-Ag-AIRR - 101685-49.2017.5.01.0051 da 1ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: JOSE FERREIRA 
CHAGAS, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, Embargado(a): COMPANHIA 
BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: à 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-Ag-AIRR - 11834-
36.2015.5.01.0029 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Embargante: PAULO MACHADO LEONARDO, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, 
Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. 
Ricardo Lopes Godoy, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, 
no mérito, negar-lhes provimento. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-Ag-
AIRR - 10808-70.2021.5.15.0039 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Embargante: METAL ONE STEEL PLATE PROCESSING DO BRASIL LTDA, 
Advogado: Dr. Gustavo Sartori, Embargado(a): CESAR JERONIMO CHAGAS, Advogado: 
Dr. Otávio Augusto Lopes, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos de 
declaração e, considerando-os manifestamente protelatórios, condenar a parte METAL 
ONE STEEL PLATE PROCESSING DO BRASIL LTDA a pagar a multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa corrigido, revertida em benefício de CESAR JERONIMO CHAGAS, 
nos termos do art. 1.026, §2º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
ED-RR - 10721-06.2020.5.03.0065 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Embargante: ELIANA MARES PEREIRA CAMPOS, Advogado: Dr. Rene Andrade 
Guerra, Advogado: Dr. Claudete Gomes de Andrade, Advogado: Dr. Cristiano de Matos 
Santana Mello, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A. E OUTRO, Advogada: Dra. Maria Inês 
Caldeira Pereira da Silva Murgel, Decisão: à unanimidade, conhecer dos embargos de 
declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Custas processuais 
inalteradas. Processo: ED-Ag-AIRR - 45-37.2017.5.05.0133 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: EDMAR RAMOS SANTANA, Advogado: Dr. 
Aneilton João Rêgo Nascimento, Advogada: Dra. Fernanda Oliveira de Almeida, 
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Embargado(a): SAUIPE S.A., Advogado: Dr. Tatiana Mota Nunes, Advogada: Dra. Karissa 
Santana de Oliveira, Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, 
Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração e, considerando-os 
manifestamente protelatórios, condenar o Reclamante (EDMAR RAMOS SANTANA) a 
pagar a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa corrigido, revertida em 
benefício da parte Reclamante (SAUIPE S.A.), nos termos do art. 1.026, §2º, do 
CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 1001695-68.2019.5.02.0472 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PAULINO APARECIDO DA SILVA, 
Advogado: Dr. Roberta dos Santos Cadengue, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUIÇÃO, Advogado: Dr. Raquel Nassif Machado Paneque, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001668-62.2019.5.02.0706 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): TRANSKUBA TRANSPORTES 
GERAIS LTDA., Advogado: Dr. Cintia Ferreira Tardoqui, Advogado: Dr. Luiz Aparecido 
Ferreira, Agravado(s): ALBERTINO DE JESUS, Advogada: Dra. Jane Aparecida Gomez Luz 
Malveira, Advogado: Dr. Alinne Polyane Gomes Luz, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001485-45.2018.5.02.0086 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RÁDIO E TELEVISÃO BANDEIRANTES 
S.A., Advogada: Dra. Thalita Silvério Marques Tominaga, Advogado: Dr. Luiz Henrique 
Brito Prescendo, Agravado(s): ADONIAS RICARDO DA SILVA, Advogado: Dr. Vitor Silva 
Kupper, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001405-
31.2017.5.02.0017 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CELSO FRANCISCO DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. Alessandro José Silva 
Lodi, Advogado: Dr. Christiam Mohr Funes, Agravado(s): GLOBO COMUNICAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sandfredy Tavares Gurgel, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001322-96.2016.5.02.0066 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RESIDENCIAL ALTAVILLA, 
Advogado: Dr. Fábio Antônio Peccicacco, Advogado: Dr. Claudia Cristina Pinto, 
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Agravado(s): ANDERSON FERREIRA SOUZA SANTOS, Advogada: Dra. Natasha de 
Carvalho Reimer, BELGA SERVICE DE LIMPEZA E SEGURANCA LTDA, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Observação: a Dra. Kátia Filonzi Menk, patrona da parte 
RESIDENCIAL ALTAVILLA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 1001216-
39.2017.5.02.0054 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ARNALDO DE ZORZI JUNIOR E OUTROS, Advogado: Dr. Thiago Gebara Sene 
Santos Ikeda, Agravado(s): HELIO RUBENS MENDES, Advogado: Dr. Cláudio José Sanches 
de Godoi, Advogado: Dr. Douglas Sanches Ceola, IRMAOS DE ZORZI & CIA LTDA, 
Advogado: Dr. Thiago Gebara Sene Santos Ikeda, TEC-INFO COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS GRAFICOS EIRELI, Advogado: Dr. Thiago Gebara Sene Santos Ikeda, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001034-
35.2018.5.02.0372 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ICOMON TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. Flávio Maschietto, Advogado: 
Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): PAULO EVANGELISTA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Raimundo Jéter Rodrigues Costa, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000963-34.2019.5.02.0716 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): TRANSKUBA TRANSPORTES 
GERAIS LTDA., Advogado: Dr. Cintia Ferreira Rossi Battini, Advogado: Dr. Luiz Aparecido 
Ferreira, Agravado(s): IZABEL XAVIER DE MELO SILVA, Advogado: Dr. Leandro Teixeira 
Ramos da Silva, Advogada: Dra. Elizete Josefa da Silva Miguez, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000952-44.2016.5.02.0252 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ANTONIO RODRIGUES 
FERREIRA, Advogado: Dr. Mario Antonio de Souza, Agravado(s): GR SERVICOS E 
ALIMENTACAO LTDA., Advogado: Dr. Roberto Trigueiro Fontes, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
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favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000940-75.2019.5.02.0009 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): REGILENE CARDOSO DA 
SILVA OLIVEIRA - ME, Advogada: Dra. Heisla Maria dos Santos Nobre, Agravado(s): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO, 
Advogado: Dr. Fabiano Lopes do Nascimento, Advogada: Dra. Juliana Costa Pera 
Vitalino, Advogada: Dra. Verônica Andrade Canesso, Advogada: Dra. Cristiane de Oliveira 
Gambetta, Advogado: Dr. Vanessa Rodrigues Martins, Advogado: Dr. Valter Rodrigues 
Nogueira Júnior, Advogado: Dr. Leandro Aparecido de Sousa, Advogada: Dra. Yasmin 
Ferreira El Kadri, Advogado: Dr. Michael Jamison de Jesus Dantas, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000746-79.2019.5.02.0719 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EDINALDO VICENTE DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Jair Rodrigues Vieira, Agravado(s): TRANSKUBA TRANSPORTES 
GERAIS LTDA., Advogado: Dr. Luiz Aparecido Ferreira, Advogado: Dr. Bruna Silva 
Ferreira, Advogado: Dr. Cintia Ferreira Tardoqui, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1000745-64.2018.5.02.0708 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): ICOMON TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. Flavio 
Maschietto, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): GIVANILDO 
JOSE ISIDIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Paul Makoto Kunihiro, TELEFÔNICA BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela 
Maciel, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000699-
93.2019.5.02.0432 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): PERIVALDO OLIVEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Rafael Monteiro Prezia, 
Agravado(s): GGX TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - ME, Advogado: Dr. Alexandre 
Gomes Castro, Decisão: à unanimidade: a) conhecer do agravo; no mérito, dar-lhe 
provimento para reexaminar o agravo de instrumento em recurso de revista; b) 
conhecer do agravo de instrumento em recurso de revista interposto pelo Reclamante 
e, no mérito, dar-lhe provimento quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ADI 5766. RECLAMAÇÃO 
52.837/PB. ART. 791-A, § 4º, DA CLT. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. 
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PROVIMENTO" para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 1000627-89.2020.5.02.0491 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ICOMON 
TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. Flavio Maschietto, Agravado(s): LIDIO DE BRITO, 
Advogado: Dr. Raimundo Jeter Rodrigues Costa, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000594-85.2020.5.02.0043 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RGB CONSULTORIA EM 
RESTAURANTES LTDA., Advogado: Dr. William Sidney Suleibe, Agravado(s): GILBERTO 
SILVA PEREIRA, Advogado: Dr. Anderson Damacena Costa, Advogada: Dra. Tatiane 
Regina Vieira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000489-
59.2018.5.02.0373 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SALVADOR LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. Gean 
Kleverson de Castro Silva, Agravado(s): ANTONIO CRAVO DE SAMPAIO JUNIOR, 
Advogada: Dra. Raquel Goncalves Ozilio, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 1000467-63.2020.5.02.0071 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 
METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE SÃO PAULO E MOGI DAS 
CRUZES, Advogado: Dr. Carlos Gonçalves Júnior, Agravado(s): URBE LOCACAO 
INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 
5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1000364-22.2017.5.02.0084 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CLAUDIO VILAR FURTADO, 
Advogado: Dr. Luis Antonio Ferraz Mendes, Agravado(s): DORIVAL CONDE JUNIOR, 
Advogado: Dr. Wellington da Costa Pinheiro, FLAVIO DELLA NINA, JOCKEY CLUB DE SÃO 
PAULO, Advogado: Dr. Emmerson Ornelas Forganes, KEY TV COMUNICACOES S/A, 
Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o 
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processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 1000198-52.2019.5.02.0073 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): WALKIRIA TAMAR DE 
MORAIS ERSE, Advogado: Dr. Carlos Demétrio Francisco, Agravado(s): MELSIS 
SALGUEIRO, Advogado: Dr. Silvaney Batista Soares, Advogada: Dra. Ilka de Jesus Lima 
Guimarães, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 1000178-
72.2019.5.02.0037 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO FIBRA S.A., Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, 
Advogada: Dra. Fernanda Bianco Pimentel, Agravado(s): MARCELO HENRIQUE PICARELLI 
DE SOUZA, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 328700-77.2005.5.02.0026 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): TIM S A, Advogado: Dr. Rodrigo 
Antonio Freitas Faria de Souza, Agravado(s): ONILDO BRITO DE CANTALICE, Advogado: 
Dr. Wladimir de Oliveira Durães, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 104700-65.2008.5.04.0016 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CARLOS ALBERTO DE 
CARVALHO FERRO, Advogado: Dr. Odilon Marques Garcia Júnior, Advogada: Dra. Ivone 
da Fonseca Garcia, Agravado(s): FUNDAÇÃO ATLÂNTICO DE SEGURIDADE SOCIAL, 
Advogado: Dr. Fabrício Zir Bothomé, OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-ED-RR - 
101859-78.2017.5.01.0012 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): FABIO DE OLIVEIRA FORTES, Advogado: Dr. Jorge Couto de Carvalho, 
Advogada: Dra. Angela Maria Muniz Gomes, Advogado: Dr. Leandro Vasconcellos, 
Advogada: Dra. Patrícia Uchôa Vianna Marques, Advogado: Dr. Ivanderson Baldanza 
Dias Júnior, Advogado: Dr. Jorge Couto de Carvalho Junior, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Miguel Fernando Decleva, TRANS-EXPERT VIGILÂNCIA E 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogada: Dra. Glória A Maria Prado Sobrinho, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
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atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 101516-
85.2017.5.01.0302 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): GPS - PREDIAL SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA, Advogado: Dr. Cristiano de 
Lima Barreto Dias, Agravado(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA, DE TRANSPORTE DE VALORES E SIMILARES DO 
MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS E REGIÃO (TRÊS RIOS, PARAÍBA DO SUL, TERESÓPOLIS, 
SAPUCAIA, SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO, AREAL E COMENDADOR LEVY 
GASPARIAN), Advogado: Dr. Cristina Araújo Ramos, Advogado: Dr. Patricia Dayse Cunha 
Barbosa, Advogada: Dra. Clarissa Costa Carvalho, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
Ag-AIRR - 101405-65.2017.5.01.0023 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): ENEDINO ALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Alexandre 
Schots Correa Duarte, Advogado: Dr. Márcio Jones Suttile, Agravado(s): DROGARIAS 
PACHECO S/A, Advogada: Dra. Tatiane de Cicco Nascimbem Chadid, Advogada: Dra. 
Elisangela Carderone de Paula, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, 
negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 101375-
95.2016.5.01.0045 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ALINA LYRA FERREIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ LTDA., 
Advogada: Dra. Luciana Natale Franco, Advogado: Dr. Paulo Roberto Petri da Silva, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Observação: o Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, patrono da parte ALINA LYRA FERREIRA DE OLIVEIRA, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 101183-59.2017.5.01.0068 da 1ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Alan Luis Campos da Costa, Agravado(s): LUCIANO CORREA, Advogado: Dr. Cláudio 
Aydar de Oliveira, Advogado: Dr. Leonardo Villela Crispim Viana, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 100383-
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41.2018.5.01.0021 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): JOSE CARLOS CRUZ SILVA, Advogado: Dr. Luis Gustavo Nicoli, Agravado(s): 
VIA VAREJO S.A., Advogado: Dr. Ferreira e Chagas Advogados, Advogado: Dr. Ricardo 
Lopes Godoy, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 100033-
05.2017.5.01.0016 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): LUNIKRASNAIA BRASILIENSE FREIRE DE SOUZA FISIOTERAPIA E SERVICOS, 
Advogado: Dr. José Quirino Neto, Agravado(s): RAQUEL PEREIRA AMORA FACANHA, 
Advogado: Dr. Alessandra de Barros Moreira Guedes, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
52800-27.2009.5.04.0301 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): OLT REPRESENTACOES LTDA, Advogado: Dr. Gilberto Tramontin de Souza, 
Agravado(s): CALCADOS SILOER LTDA, Advogado: Dr. Aline Betim, JARDEL AUGUSTO DA 
SILVA, Advogado: Dr. Gilberto Tramontin de Souza, JOAO BATISTA BECKER, MARLENE 
TEREZINHA CUNHA CARDOSO, Advogado: Dr. Gabriel Diniz da Costa, MAURO DE 
OLIVEIRA LOPES, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 21067-
83.2016.5.04.0661 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COLEURB COLETIVO URBANO LTDA, Advogado: Dr. Jose Mello de Freitas, 
Agravado(s): ABELARDO VIEIRA, Advogada: Dra. Gisela Beltrame da Silva, Advogada: Dra. 
Patrícia Pádua, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20819-
39.2016.5.04.0008 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ICATEL-TELEMÁTICA SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 
Fernando César Lopes Gonçales, Agravado(s): DAVID MAYER VALAU, Advogado: Dr. 
Anderson Furtado Pereira, Advogado: Dr. Dirceu Rocha Júnior, Advogado: Dr. Paulo 
Rodrigo Casteli Rosseto, TELEMAR NORTE LESTE S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de 
Oliveira, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
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do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20747-
98.2016.5.04.0122 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, 
Advogado: Dr. Marcus Vinícius Agostini, Advogado: Dr. Jimmy Bariani Koch, Advogado: 
Dr. Denise Pires Fincato, Advogado: Dr. Ana Luiza Salome Lourencetti, Agravado(s): 
RAFAEL AZEVEDO FERNANDES, Advogado: Dr. Marcos Fernandez Hexsel, Advogado: Dr. 
Juliano Moura Nunes, Advogado: Dr. Paulo Roberto Canabarro de Carvalho, Decisão: 
por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de 
pauta. Processo: Ag-AIRR - 20469-75.2019.5.04.0451 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMS ELETROMECÂNICA SILVESTRINI LTDA., 
Advogado: Dr. Clemir Fernando dos Santos Corrêa, Agravado(s): MARCELO TERRA 
RIBEIRO, Advogada: Dra. Isadora Corazza Forbrig, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Indefere-se, ainda, o pedido de concessão 
do benefício da justiça gratuita. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
20395-77.2019.5.04.0012 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ALEXANDRE KERN DA SILVA, Advogado: Dr. Fúlvio Fernandes Furtado, 
Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Agravado(s): BRF S.A., Advogado: Dr. 
Henrique José da Rocha, Advogado: Dr. Leo Grando Dias, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20246-38.2016.5.04.0028 da 4ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CARLOS ADRIAN SILVEIRA, 
Advogado: Dr. Robespierre Brentano Scherer, Advogado: Dr. Thiago Pinto Lima, 
Advogado: Dr. Felipe Cabral Brack, Advogado: Dr. Graciela Justo Evaldt, Advogado: Dr. 
Luciano dos Santos Forni, Agravado(s): PLANALTO OPERADORA DE TURISMO LTDA - ME, 
Advogado: Dr. Michel de Oliveira Bráz, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
20129-95.2016.5.04.0303 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): OSVANI JOSE BATISTA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. José Eymard 
Loguercio, Agravado(s): LLV INDUSTRIA E COMERCIO DE METAIS LTDA., Advogado: Dr. 
Cesar Romeu Nazario, Advogado: Dr. Diogo Kniest Stein, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar o Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
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inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20048-50.2019.5.04.0204 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): DMTOP COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E 
COSMÉTICOS LTDA., Advogada: Dra. Maristela Carvalho de Freitas, Agravado(s): LUANA 
SILVA DE ARAUJO, Advogado: Dr. Pedro dos Anjos Andrade Júnior, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 12446-12.2017.5.15.0094 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PRONTO EXPRESS 
LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): CLARO 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela 
Maciel, EDILENE SANTOS BARBOSA, Advogada: Dra. Juliana Viotto, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11499-10.2017.5.03.0023 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): HOSPITAL VERA CRUZ S.A., 
Advogado: Dr. Eugenio Guimaraes Calazans, Agravado(s): MARCELO AUGUSTO DE 
SOUZA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Matheus Lelis Leal de Souza, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar o Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11246-95.2018.5.18.0111 da 18ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ADERBAL LUIZ ARANTES JÚNIOR E 
OUTRO, Advogado: Dr. Igor Billalba Carvalho, Agravado(s): ARNALDO CAMPOS DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Susane Vitorino de Carvalho, PREMIUM FOODS BRASIL S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Igor Billalba Carvalho, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11216-13.2020.5.15.0034 da 15ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PEDRO FERREIRA LIMA, 
Advogado: Dr. Nilton Tomas Barbosa, Advogado: Dr. Joao Paulo Sengling Lacerda, 
Agravado(s): ANTONIO GAGLIARDO, Advogado: Dr. Jose Carlos Milanez, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11088-
31.2018.5.15.0044 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
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Agravante(s): DANONE LTDA, Advogado: Dr. Gustavo Henrique dos Santos Viseu, 
Agravado(s): EDNA PEREIRA PINTO, Advogado: Dr. Fábio Ricardo Ribeiro, Advogada: Dra. 
Cláudia Maria de Arruda, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
11019-95.2017.5.03.0002 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): SISTEMA ASSOCIADO DE COMUNICACAO S/A, Advogada: Dra. Kelma 
Carvalho de Faria Collier, Agravado(s): ÁLVARO AUGUSTO TEIXEIRA DA COSTA, CEARA 
RADIO CLUB S A, DIARIOS ASSOCIADOS PRESS S/A, Advogada: Dra. Patrícia Machado V. 
de Almeida, EM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, EM/DATA LTDA, FUNDACAO 
ASSIS CHATEAUBRIAND, Advogado: Dr. Rodrigo Badaró Almeida de Castro, Advogado: 
Dr. Patricia Machado Vieira de Almeida, GERALDO TEIXEIRA DA COSTA NETO, RADIO 
BORBOREMA S A, Advogado: Dr. Rogério Magnus Varela Gonçalves, Advogado: Dr. 
Raissa Saldanha Machado, Advogado: Dr. Isadora Martins Assuncao Valadares da Silva, 
Advogado: Dr. Joao Jose de Almeida Cruz, RÁDIO CLUBE DE PERNAMBUCO S.A., RADIO E 
TELEVISAO CV LTDA, RADIO E TELEVISAO O NORTE S/A, Advogado: Dr. Rogério Magnus 
Varela Gonçalves, Advogado: Dr. Raissa Saldanha Machado, Advogado: Dr. Isadora 
Martins Assuncao Valadares da Silva, Advogado: Dr. Joao Jose de Almeida Cruz, RÁDIO 
FM O NORTE S/A, Advogado: Dr. Rogério Magnus Varela Gonçalves, Advogado: Dr. 
Raissa Saldanha Machado, Advogado: Dr. Isadora Martins Assuncao Valadares da Silva, 
Advogado: Dr. Joao Jose de Almeida Cruz, RADIO POTI S A, RÁDIO TUPI S.A., SA CORREIO 
BRAZILIENSE, Advogado: Dr. Patricia Machado Vieira de Almeida, S.A. ESTADO DE 
MINAS, Advogado: Dr. Gustavo de Aquino Leonardo Lopes, SINDICATO DOS 
EMPREGADOS DA ADMINISTRAÇÃO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JORNAIS E 
EMPRESAS DISTRIBUIDORAS E VENDEDORAS DE JORNAIS E REVISTAS DE BELO 
HORIZONTE - SINAD, Advogado: Dr. Luciano Marcos da Silva, TELEVISAO BORBOREMA 
S/A, Advogado: Dr. Rogério Magnus Varela Gonçalves, Advogado: Dr. Raissa Saldanha 
Machado, Advogado: Dr. Isadora Martins Assuncao Valadares da Silva, Advogado: Dr. 
Joao Jose de Almeida Cruz, TV MINAS CENTRO-OESTE LTDA, TV MINAS SUL LTDA, TV 
TIRADENTES LTDA., Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11008-
65.2019.5.03.0012 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): DANIELA MARCIA GARRIDO AVELAR, Advogado: Dr. José Francisco Gomes 
D'Ávila, Advogada: Dra. Patrícia Nominato de Oliveira, Agravado(s): URBAMAIS 
PROPERTIES E PARTICIPACOES S.A., Advogada: Dra. Janaina Vaz da Costa, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
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parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10644-
37.2019.5.03.0160 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ADRIANO ALEX SANDER SILVA, Advogado: Dr. Hegon Regis Rodrigues, 
Agravado(s): SEBASTIAO DONIZETH RODRIGUES, Advogado: Dr. Sérgio José Veloso, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10593-
79.2020.5.15.0023 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): MANTENEDORA VICENTE DECARIA, Advogado: Dr. Sandro Giovani Souto 
Veloso, Agravado(s): MARINA COSTA DE OLIVEIRA FERREIRA, Advogada: Dra. Vanessa 
Aparecida Dias Pereira, Decisão: por solicitação do Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 10534-
06.2016.5.15.0032 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): EDILENE CORREIA DA SILVA DE LIMA, Advogado: Dr. Lélio Eduardo 
Guimarães, Advogado: Dr. Leônidas Guimarães Neto, Agravado(s): CONDOMINIO 
SHOPPING CENTER GALLERIA, Advogado: Dr. Leonardo Augusto Padilha Bertanha, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 
causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 10195-
26.2021.5.15.0144 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ELIZABETE HERMOSO MUSTACIO E OUTROS, Advogado: Dr. Marco Antonio 
Innocenti, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Pricila Sabag Nicodemo, 
Advogado: Dr. Paulo Rogério Bagê, CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO 
BANCO BRASIL, Advogado: Dr. Luiz Fernando Maia, Advogado: Dr. Bruno de Oliveira 
Veloso Mafra, ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogada: Dra. Isabel 
Peixoto Viana, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015. Processo: Ag-AIRR - 2541-21.2013.5.02.0082 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LIQ CORP S.A., Advogado: Dr. Daniel 
Battipaglia Sgai, Agravado(s): THAIS OLIVEIRA FLORENTINO DOS REIS, Advogado: Dr. 
Fernando Queiroz Silveira da Rocha, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 
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1827-67.2011.5.02.0038 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO SAFRA S A, Advogada: Dra. Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogada: 
Dra. Giselle Esteves Fleury, Agravado(s): ELEN PATRICIA AMADO ZANEBONE, Advogada: 
Dra. Sônia Regina Bertolazzi Biscuola, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento, quanto ao tema "CARGO DE CONFINAÇA. HORAS 
EXTRAS"; (b) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar o óbice 
apontado na decisão agravada e analisar o agravo de instrumento quanto ao tema 
"DIVISOR APLICÁVEL PARA O CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. BANCÁRIO"; (c) conhecer do 
agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: o Dr. 
Bruno Felipe da Silva Serra, patrono da parte BANCO SAFRA S A, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RR - 1338-11.2018.5.09.0872 da 9ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): 
BEATRIZ CESTARE DA SILVA, Advogado: Dr. Leandro Augusto Buch, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1084-80.2017.5.05.0194 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FUNDAÇÃO PROFESSOR 
MARTINIANO FERNANDES - IMIP HOSPITALAR E OUTRO, Advogado: Dr. Keilla 
Mascarenhas Santos, Advogado: Dr. Socrates Mascarenhas Santos, Agravado(s): ELIENE 
SILVA SANTOS, Advogado: Dr. Victor Carneiro Reboucas da Silva, Advogado: Dr. Luiz 
Eduardo Souza Lobo, Decisão: à unanimidade, não conhecer do agravo e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Indefere-se, ainda, o pedido de concessão do benefício da justiça gratuita. 
Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 847-70.2019.5.09.0095 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CONSORCIO 
SORRISO, Advogado: Dr. Diego Felipe Munoz Donoso, Agravado(s): MARCOS GOMES DE 
FIGUEIREDO, Advogado: Dr. Marcia Gesiane da Silva, VIACAO GATO BRANCO LTDA. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Silvio Rorato, Advogada: Dra. Andréia Maria da Silva, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 759-66.2018.5.05.0034 da 5ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PLATAFORMA 
TRANSPORTES SPE S/A, Advogado: Dr. Celso Luiz de Oliveira, Agravado(s): GEDEON 
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UMBELINO AZEVEDO, Advogado: Dr. Luciano Gentil Cruz dos Santos, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 605-51.2011.5.01.0019 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): POSTALIS - INSTITUTO DE 
SEGURIDADE SOCIAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. George Anderson 
Esteves de Souza Gomes, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Daniela Borja Rodrigues dos Santos, LANDRY 
MESQUITA NEVES FILHO, Advogado: Dr. Márcio Machado, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 591-15.2013.5.06.0001 da 6ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): NILO CESAR CORREIA DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. Isadora Coelho de Amorim Oliveira, Agravado(s): BANCO SOFISA S.A., 
Advogado: Dr. Rúbens Decoussau Tilkian, REDE BANORTE MATRIZ MULTISSERVIÇOS 
LTDA, Advogada: Dra. Ana Luiza Sobral Soares, Advogado: Dr. Ciro de Oliveira Veloso 
Mafra, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 520-07.2017.5.13.0024 
da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): AEC 
CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. Guilherme Siqueira de Carvalho, Advogado: 
Dr. Daniel Torres Pessoa, Agravado(s): DAIANE ALVES ALEXANDRE, Advogada: Dra. 
Karine de Paula Passos, Advogado: Dr. Clovis Anage Novais de Araujo Filho, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; e, no mérito, negar-lhe provimento e condenar a 
parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 29-50.2021.5.08.0007 
da 8ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO DA 
AMAZÔNIA S.A., Advogada: Dra. Aline Penedo de Oliveira, Agravado(s): WALDIR CASTRO 
DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. Daniel Konstadinidis, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do agravo e condenar a parte Agravante a pagar multa de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa atualizado, em favor da parte Agravada, com fundamento 
no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 
11389-67.2017.5.03.0069 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Aurélio Caciquinho 
Ferreira Neto, Advogada: Dra. Luciana Mano Oliveira, Agravado(s): ADRIANA APARECIDA 
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DOS SANTOS FONSECA, Advogado: Dr. Gabriel Eustaquio Maia da Silva, Advogado: Dr. 
Daniel Pinheiro Albanez, Decisão: à unanimidade: (a) deixar de apreciar o agravo de 
instrumento quanto ao tema "NULIDADE PROCESSUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO", nos 
termos do art. 282, § 2º, do CPC/2015; (b) conhecer do agravo de instrumento em 
recurso de revista interposto pela Reclamada (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL) e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em 
diante o procedimento relativo a este. Processo: RRAg - 1000351-20.2019.5.02.0030 da 
2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravado(s) e 
Recorrente(s): CLARO S.A., Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, Advogado: Dr. 
Leonardo Martins Oliveira Cavalcante, Agravante(s) e Recorrido(s): ELTON BRUNO 
GALINDO SIQUEIRA, Advogada: Dra. Adriana Augusta Alcarpe, Advogado: Dr. Sérgio da 
Rocha Octávio, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de 
Instrumento do Reclamante; e II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada, e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do débito mediante 
a aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase 
pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e 
correção monetária. Processo: RRAg - 1000288-89.2019.5.02.0031 da 2ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrido(s): 
BANCO RENDIMENTO S/A, Advogado: Dr. Otavio Pinto e Silva, Agravado(s) e 
Recorrente(s): GABRIEL RODILHA RODRIGUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Fabyo Luiz 
Assunção, Advogado: Dr. Carolina dos Santos Ribeiro de Souza, Advogado: Dr. Gustavo 
Luis Fonseca dos Reis Lopes, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo 
de Instrumento do Reclamado; e II - conhecer do Recurso de Revista do Reclamante, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do débito 
mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e 
correção monetária. Processo: RRAg - 101705-75.2017.5.01.0007 da 1ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): 
CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado 
Colela Maciel, Agravado(s) e Recorrido(s): FUSION TELECOMUNICAÇÕES LTDA., WILLIAM 
SANTOS DIAS, Advogado: Dr. Alexandre Menezes Farrula, Advogado: Dr. Lucas de 
Carvalho Nunes, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de 
Instrumento da segunda Reclamada; e II - conhecer do Recurso de Revista da segunda 
Reclamada, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição 
do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 
8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que 
engloba juros e correção monetária. Processo: RRAg - 101116-50.2018.5.01.0039 da 1ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e 
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Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro 
da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): AGILE CORP SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., 
Advogado: Dr. Luís Eduardo Guimarães Borges Barbosa, Advogado: Dr. Mario Henrique 
Guimaraes Bittencourt, Advogado: Dr. Luis Eduardo Guimarães Borges Barbosa, TANIA 
MARIA DE MEDEIROS GOMES FIGUEIREDO, Advogada: Dra. Verônica Fernandes de 
Oliveira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do Recurso de Revista, por violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
contrariedade à jurisprudência vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária do ente público; e II - julgar prejudicado o 
exame do Agravo de Instrumento. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 100960-24.2017.5.01.0063 da 1ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): DANONE 
LTDA, Advogado: Dr. Gustavo Henrique dos Santos Viseu, Agravado(s) e Recorrido(s): 
GILBERTO RICKSON SANTOS AGAPITO, Advogado: Dr. Jorge Antônio Roque de Amorim, 
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento da 
Reclamada; e II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada, e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do 
IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a 
partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção 
monetária. Processo: RRAg - 100818-40.2017.5.01.0024 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): CLARO S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ADALBERTO JUAZEIRO, Advogado: Dr. Alexandre Menezes 
Farrula, Advogado: Dr. Lucas de Carvalho Nunes, JM3 COMERCIO E SERVICOS LTDA., 
Advogado: Dr. Gustavo Barros Macedo Maia, Advogado: Dr. Felipe Rodrigues do 
Nascimento, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento 
da Reclamada; II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada, por contrariedade a 
entendimento vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-E e juros previstos 
no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/1991, na fase pré-judicial, e, a partir do ajuizamento 
da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária. Processo: RRAg - 
100542-82.2019.5.01.0074 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): 
AMBIENTAL SERVICE LIMPEZA E CONSERVACAO EIRELI, Advogado: Dr. Rodrigo Galante 
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do Prado, DAVIDSON CAMPOS DA SILVA, Advogado: Dr. Jorge Fioravanti Gomes Mari, 
Decisão: I - por maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz Ramos, conhecer do 
Recurso de Revista por violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, bem como a 
contrariedade à jurisprudência do E. STF e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
condenação subsidiária imposta ao Recorrente; e II - por unanimidade, declarar 
prejudicado o Agravo de Instrumento do Reclamado. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 100530-83.2019.5.01.0069 da 1ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Agravado(s) e Recorrido(s): CLAUFRAN SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI - ME, 
Advogado: Dr. Monique Evelin Inocencio, CLEBER MOREIRA, Advogado: Dr. Suellen de 
Padua Aguiar Pereira, Decisão: I - por maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer do Recurso de Revista por violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, bem como a contrariedade à jurisprudência do E. STF e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a condenação subsidiária imposta ao Recorrente, II - por 
unanimidade, declarar prejudicado o Agravo de Instrumento do Reclamado. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 100522-
98.2016.5.01.0041 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. 
Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Procuradora: Dra. Mariana Ferreira Fineberg, 
Agravado(s) e Recorrido(s): CSD SOLUCOES LTDA - ME, PRISCILA PINTO SOARES, 
Advogado: Dr. Rafael do Vale Cruz, Advogada: Dra. Rita de Cássia Sant´Anna Cortez, 
Advogado: Dr. Claudio Dalcir Costa de Castro, Advogado: Dr. Monica Alexandre Santos, 
Advogado: Dr. Marcio Lopes Cordero, Advogado: Dr. Rafael do Vale Cruz, Advogado: Dr. 
Henrique Lopes de Souza, Advogado: Dr. Marcelo Luís Pacheco Coutinho, Advogado: Dr. 
Juliana Leal de Mello, Decisão: I - por maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz 
Ramos, conhecer do Recurso de Revista por violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, bem como a contrariedade à jurisprudência do E. STF e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a condenação subsidiária imposta ao Recorrente, II - por 
unanimidade, declarar prejudicado o Agravo de Instrumento do Reclamado. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
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Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 100519-
06.2018.5.01.0064 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. 
Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): CLAUDIA ALVES DE 
ARAUJO, Advogado: Dr. Robson Fonseca Storque, LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, 
Advogada: Dra. Elisabeth Caetano, Decisão: I - por maioria, vencido o Exmo. Min. 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer do Recurso de Revista, por violação ao art. 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/1993 e contrariedade à jurisprudência vinculante do E. STF, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público; e II - por 
unanimidade, julgar prejudicado o exame do Agravo de Instrumento. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 100433-
75.2019.5.01.0201 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): VIA VAREJO S.A., Advogado: Dr. Eduardo Chalfin, 
Advogada: Dra. Prisicla Mathias de Morais Fichtner, Agravado(s) e Recorrido(s): 
EVANDRO XAVIER DE RESENDE, Advogada: Dra. Gisele de Souza do Amaral, Advogado: 
Dr. Aline de Oliveira e Silva, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo 
de Instrumento da Reclamada; II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada, por 
contrariedade a entendimento vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-E 
e juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/1991, na fase pré-judicial, e, a partir 
do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção 
monetária. Processo: RRAg - 100079-50.2019.5.01.0007 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DO 
RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s) e 
Recorrido(s): LARISSA ARAUJO DE SOUSA, Advogada: Dra. Denise Trindade Silva 
Cavalcante, TOTAL CLEAN COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. Andréa Alves 
Singue Sarres, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do Recurso de Revista, por violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
contrariedade à jurisprudência vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público; e II - julgar prejudicado o 
exame do Agravo de Instrumento. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
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entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 12251-98.2016.5.15.0114 da 15ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): 
COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL, Advogada: Dra. Soraya de Almeida 
Clementino, Advogado: Dr. Antônio José Loureiro da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): 
ROGERIO DONIZETTE SALU LOPES, Advogado: Dr. Eliane Pereira Miranda de Cara, 
Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento da 
Reclamada; II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada, e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do 
IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a 
partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária; e 
III - não conhecer do Recurso de Revista Adesivo do Reclamante. Processo: RRAg - 
12153-66.2018.5.15.0010 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): ADRIANA MARIA FERRER VERA, 
Advogada: Dra. Maria de Lourdes Victorio Carletto, Advogado: Dr. Jouber Natal Turolla, 
Agravado(s) e Recorrido(s): FRICOCK FRIGORIFICACAO AVICULTURA, INDUSTRIA E 
COMERCIO EIRELI (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Abdo Karim Mahamud 
Baracat Neto, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de 
Instrumento da Reclamante; e II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamante e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar a suspensão de exigibilidade dos 
honorários advocatícios de sucumbência devidos pelo beneficiário de justiça gratuita, 
nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT. Processo: RRAg - 12049-15.2018.5.15.0062 da 
15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e 
Recorrente(s): IRINEU SANTIAGO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Michelle Violato 
Zanqueta, Agravado(s) e Recorrido(s): AMIGÃO LINS SUPERMERCADO LTDA., Advogado: 
Dr. César Eduardo Misael de Andrade, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento 
ao Agravo de Instrumento do Reclamante; e II - conhecer do Recurso de Revista do 
Reclamante e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar a suspensão de 
exigibilidade dos honorários advocatícios de sucumbência devidos pelo beneficiário de 
justiça gratuita, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT. Observação: a Dra. Michelle 
Violato Zanqueta falou pela parte IRINEU SANTIAGO DOS SANTOS. Processo: RRAg - 
11829-87.2016.5.15.0126 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): JOAO GOMES DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. Oswaldo Antônio Vismar, Agravado(s) e Recorrido(s): IPIRANGA PRODUTOS DE 
PETRÓLEO S.A., Advogado: Dr. Fábio Gindler de Oliveira, TRANSPORTADORA TMC LTDA - 
EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. Bráulio da Silva de Matos, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento do Reclamante; e II - não 
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conhecer do Recurso de Revista do Reclamante. Processo: RRAg - 11182-
40.2018.5.15.0153 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): RIO DE JANEIRO REFRESCOS LTDA, Advogado: Dr. 
Daniel de Lucca e Castro, Agravado(s) e Recorrido(s): JEFFERSON HENRIQUE DOS 
SANTOS DIAS, Advogada: Dra. Joice Ileuza de Freitas, Decisão: por unanimidade: I - 
negar provimento ao Agravo de Instrumento; e II - conhecer do Recurso de Revista, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do débito 
mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e 
correção monetária. Processo: RRAg - 11021-36.2018.5.15.0151 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravado(s) e Recorrente(s): 
ADEMIR COMÉRCIO DE VEÍCULOS E TRANSPORTADORA LTDA., Advogado: Dr. Lucas 
Moretti da Silva, Advogado: Dr. Alberto Chedid Filho, Advogado: Dr. Matheus Natan 
Mendes, Agravante(s) e Recorrido(s): ALEXSANDRO GOMES MOTOSO, Advogado: Dr. 
Flavio Rogerio de Oliveira, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de 
Instrumento do Reclamante; e II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada e, no 
mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão regional e, nos termos do artigo 
791-A, § 2º, da CLT, condenar o Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de 15% sobre o valor líquido da condenação, com a 
suspensão da exigibilidade do crédito, prevista no art. 791-A, § 4º, da CLT. Processo: 
RRAg - 10701-28.2017.5.15.0116 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): BRF S.A., Advogado: Dr. Eduardo 
Junqueira de Oliveira Martins, Agravado(s) e Recorrido(s): ANGELICA VILELA DE SOUZA, 
Advogado: Dr. Rodrigo Rodolpho Tavares Alves, Decisão: por unanimidade: (i) negar 
provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamada; e (ii) conhecer do Recurso de 
Revista da Reclamada, por contrariedade a entendimento vinculante do E. STF, e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do débito mediante 
a aplicação do IPCA-E e juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/1991, na fase 
pré-judicial, e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e 
correção monetária. Processo: RRAg - 10360-94.2019.5.03.0106 da 3ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s), Agravado(a)(s) e 
Recorrente(s): FABRICIO JUNIO SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. Rubem Ribeiro Neto, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): S.A. - ESTADO DE MINAS, Advogado: Dr. 
Gustavo de Aquino Leonardo Lopes, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do 
Agravo de Instrumento da Reclamada; II - dar provimento ao Agravo de Instrumento do 
Reclamante para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: RRAg - 10144-40.2017.5.15.0084 da 15ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e 
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Recorrente(s): RADICIFIBRAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Clelio 
Marcondes Filho, Agravado(s) e Recorrido(s): ELDER PAULINELLY DE SOUZA, Advogado: 
Dr. Artur Benedito de Faria, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo 
de Instrumento da Reclamada; e II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do débito 
mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e 
correção monetária. Processo: RRAg - 10138-93.2019.5.15.0009 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): 
ANDRE LUIZ BRETHERICK DA SILVA, Advogado: Dr. Gustavo de Paula Oliveira, 
Agravado(s) e Recorrido(s): VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES LTDA., Advogado: Dr. César Luiz Pasold Júnior, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista e negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: RRAg - 10040-05.2020.5.03.0043 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): CLEUCIO CESAR 
VARGAS, Advogada: Dra. Hérica Helena Gomes, Advogado: Dr. Daniela Gonzaga Oliveira, 
Agravado(s) e Recorrido(s): JOÃO MARCOS CANÇADO BARBOSA, JOAO PEDRO CANCADO 
BARBOSA, MEGAFORT DISTRIBUIDORA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. E OUTROS, 
Advogada: Dra. Joyce Jardim Gomes, Advogado: Dr. Geraldo Roberto Gomes, Decisão: 
por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento; II - conhecer do 
Recurso de Revista no tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA - 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA", por contrariedade ao entendimento vinculante 
do E. STF, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a suspensão da 
exigibilidade dos honorários advocatícios de sucumbência a que foi condenado o 
Reclamante, beneficiário da justiça gratuita, pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar do 
trânsito em julgado, nos termos do artigo 791-A, § 4º, da CLT. Processo: RRAg - 2004-
93.2016.5.11.0009 da 11ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS - FUA, 
Procurador: Dr. Marcílio Moura Mendes, Agravado(s) e Recorrido(s): JESSICA TAMARA 
DO ROSARIO MENDONCA, Advogado: Dr. Aldacy Regis de Sousa Melo, TOTAL SAÚDE 
SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Min. 
Alexandre Luiz Ramos, dar provimento ao Agravo de Instrumento da segunda 
Reclamada para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
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questionamento. Processo: RRAg - 1914-57.2016.5.20.0002 da 20ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): CENCOSUD 
BRASIL COMERCIAL LTDA., Advogada: Dra. Tiala Soraia de Farias Garcia, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ADILENE SOUZA MEDEIROS, Advogado: Dr. Roberto Barreto Garcez Vieira 
Filho, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento da 
Reclamada; II - conhecer do Recurso de Revista da Reclamada, por contrariedade ao 
entendimento vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-E e juros previstos 
no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/1991, na fase pré-judicial, e, a partir do ajuizamento 
da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária. Processo: RRAg - 1419-
61.2018.5.11.0012 da 11ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE 
MANAUS, Procurador: Dr. Hugo Lima Tavares, Agravado(s) e Recorrido(s): JOVANIA 
MARIA ARAUJO, Advogado: Dr. Geofrey Meirino de Souza, Advogado: Dr. Celma Onara 
Izael Souza Araújo, M. B. BARROS SERVICOS DE TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA 
EIRELI, Decisão: I - por maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz Ramos, conhecer 
do Recurso de Revista, por violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e contrariedade 
à jurisprudência vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária do ente público; e II - por unanimidade, julgar prejudicada 
a análise do Agravo de Instrumento. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 1363-44.2019.5.17.0006 da 17ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Agravante(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): VITHORIA SILVA FERNANDES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Domingos Salis 
de Araújo, Advogado: Dr. Caio Augusto Galimberti Araújo, Decisão: por unanimidade: I - 
negar provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamante; II - não conhecer do 
Recurso de Revista da Reclamante; e III - julgar prejudicado o Recurso de Revista 
Adesivo da Reclamada. Observação: a Dra. Rubiana Santos Borges, patrona da parte 
VALE S.A., esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 1269-40.2019.5.11.0014 da 11ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e 
Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Dr. Aldenor de Souza Rabelo, 
Procurador: Dr. Janilson da Costa Barros, Agravado(s) e Recorrido(s): AC GESTAO 
EMPRESARIAL EIRELI - ME, Advogado: Dr. David D'Angeres Jorge, Advogado: Dr. Jairo 
Rafael Moraes Munhoz, Advogada: Dra. Dandara Geber Lopes, IZABEL ZACARIAS DE 
CASTRO, Advogado: Dr. Ademário do Rosário Azevedo, Advogado: Dr. Wiston Feitosa de 
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Sousa, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz Ramos, dar 
provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 959-43.2020.5.12.0023 da 12ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): REALENGO 
TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. Gustavo Villar Mello Guimarães, Agravado(s) e 
Recorrido(s): SOLANE NETTO SEMPREBOM E OUTROS, Advogado: Dr. Tiago Burigo, 
Advogado: Dr. Guilherme Bardini Fascin, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamada; e II - conhecer do Recurso de 
Revista da Reclamada, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar a compensação do valor da indenização recebida a título de seguro de 
vida com os valores referentes à indenização por dano material deferida em juízo, 
conforme apuração em liquidação de sentença. Processo: RRAg - 930-
81.2019.5.11.0014 da 11ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Dr. Janilson 
da Costa Barros, Procuradora: Dra. Ivania Lucia Silva Costa, Agravado(s) e Recorrido(s): 
MARCINEI DORZANE FERREIRA, Advogado: Dr. Raimundo Nonato Araújo dos Santos, 
NORTE SERVIÇOS MÉDICOS EIRELI, Advogado: Dr. Renata de Lima Lira, Decisão: I - por 
maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz Ramos, dar provimento ao Agravo de 
Instrumento do Estado do Amazonas para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este; e II - por unanimidade, julgar 
prejudicada a análise do Agravo de Instrumento do Estado-Reclamado. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 668-
90.2019.5.12.0051 da 12ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): WERNER DOROW, Advogado: Dr. Régis Eleno 
Fontana, Advogado: Dr. Waleska Kurtz Felker, Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Luiz Carlos Pazini Filho, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista do Reclamante no tema "GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA - NECESSIDADE DE PROVA DA INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA ALEGADA - ART. 
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790, §§ 3º E 4º, da CLT - SÚMULA 463, I, DO TST SUPERADA PELA LEI 13.467/2017", por 
divergência jurisprudencial, e no mérito, negar-lhe provimento; dele não conhecer no 
outro tema; II - não conhecer do Agravo de Instrumento do Reclamante. Processo: 
RRAg - 389-28.2020.5.08.0101 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): LÍDER COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., 
Advogada: Dra. Albina de Fátima Barbosa de Souza, Advogado: Dr. Débora Mendes da 
Silva, Advogado: Dr. Diogo Baptista Simões, Agravado(s) e Recorrido(s): DAVID SILVEIRA 
MONTEIRO, Advogado: Dr. Martha Henriques Moreira Santos, Advogado: Dr. Eugenio 
Coutinho de Oliveira Junior, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de 
Revista da Reclamada, por violação ao artigo 791-A, caput e § 3º, da CLT, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para reformar o acórdão regional e, nos termos do artigo 791-A, §§ 
2º e 3º, da CLT, condenar o Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais, no importe de no importe de 5% (cinco por cento) a incidir sobre o valor 
dos pedidos julgados totalmente improcedentes, estando suspensa a exigibilidade dos 
valores pelo prazo de dois anos a contar do trânsito em julgado, nos termos do artigo 
791-A, § 4º, da CLT; II - negar provimento ao Agravo de Instrumento da 
Reclamada. Processo: RRAg - 257-66.2019.5.09.0007 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrido(s): MUNICÍPIO DE 
CURITIBA, Procuradora: Dra. Olívia Waldemburgo de Oliveira Abrunhosa, Agravado(s) e 
Recorrente(s): SAMARA ARAUJO MACHADO, Advogado: Dr. Marcela Jareski Darella, 
Agravado(s) e Recorrido(s): OBRA PRIMA S/A TECNOLOGIA E ADMINISTRACAO DE 
SERVICOS, Advogada: Dra. Evelyn Fabrícia de Arruda, Advogada: Dra. Beatriz Diniz 
Vitorino dos Santos, Decisão: I - por maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz 
Ramos, dar provimento ao Agravo de Instrumento do Município de Curitiba para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; II 
- sobrestar o julgamento do Recurso de Revista da Reclamante. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento.v. Processo: RRAg - 241-
03.2011.5.05.0461 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, 
Agravado(s) e Recorrido(s): DOMINGOS ARAUJO SANTOS, Advogado: Dr. Vanessa Silva 
dos Reis de Almeida, Advogado: Dr. Gabriel Nunes, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do Recurso de Revista por deserção; e II - julgar prejudicado o Agravo de 
Instrumento. Processo: RRAg - 176-72.2019.5.11.0004 da 11ª Região, Relatora: Ex.ma 
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Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Dra. Ivania Lúcia Silva Costa, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): UMANIZZARE GESTÃO PRISIONAL E SERVIÇOS S.A., 
Advogado: Dr. Felipe Silveira Gurgel do Amaral, Agravado(s) e Recorrido(s): ERIKI 
MONTENEGRO FREITAS DE SOUZA, Advogado: Dr. Diego Cid Vieira Prestes, Decisão: I - 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: (a) conhecer do Recurso 
de Revista do Estado do Amazonas, por violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
contrariedade à jurisprudência vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público; e (b) julgar prejudicado o 
exame do Agravo de Instrumento do Estado-Reclamado; II - por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento da primeira Reclamada. Observação: em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1001766-76.2019.5.02.0373 da 2ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): UNIÃO (PGF), 
Procurador: Dr. João Carlos Valala, Recorrido(s): RADIO E TELEVISAO DIARIO DE MOGI 
LTDA, Advogado: Dr. Paula Florentino de Barros, ROMEU ALENCAR, Advogado: Dr. 
Fernando Luiz da Silva, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de 
Revista. Processo: RR - 1000936-65.2015.5.02.0401 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): EDMON GRUSIECKI DE LIMA, 
Advogada: Dra. Vera Lúcia Barrio Dominguez, Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, 
Procurador: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, Procuradora: Dra. Halse Michelline 
Tavares Coelho, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, no tema 
"adicional de periculosidade", por violação ao artigo 193, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para condenar a Reclamada ao pagamento do adicional de periculosidade, 
a partir de 3/12/2013, no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o salário básico e 
reflexos postulados na petição inicial, parcelas vencidas e vincendas, até a sua efetiva 
incorporação na folha de pagamento, conforme se apurar em liquidação de sentença. 
Custas em reversão, dispensada a Reclamada, na forma da lei; não conhecer do 
Recurso de Revista quanto ao tema "adicional de insalubridade.". Processo: RR - 
1000116-74.2019.5.02.0605 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): RAFAEL FERREIRA DE LIMA, Advogada: Dra. Larissa 
Souza Mesquita, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, Advogado: Dr. Andre Esteves Cardozo de 
Mello, Recorrido(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Daniela Cristiane dos Reis, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista no tema "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA - BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA", por violação 
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ao art. 791-A, § 4º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para reformar o 
acórdão regional e determinar a suspensão da exigibilidade dos honorários 
advocatícios de sucumbência a que foi condenado o Reclamante, beneficiário da justiça 
gratuita, pelo prazo de dois anos a contar do trânsito em julgado, nos termos do artigo 
791-A, § 4º, da CLT; e II - conhecer do Recurso de Revista no tópico "ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA DOS DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL", e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do 
IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a 
partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção 
monetária. Processo: RR - 21275-79.2015.5.04.0733 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente e Recorrido: DEPARTAMENTO 
AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DAER/RS, Procuradora: Dra. Paula Ferreira 
Krieger, Procuradora: Dra. Cristiane da Silveira Bayne, DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, Procurador: Dr. Juliano de Angelis, 
Recorrido(s): COESUL-CONSTRUTORA EXTREMO SUL LTDA, Advogado: Dr. Alberi de Lima 
Silveira, CONPASUL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Rômulo César Silva, 
CONTERRA CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGENS LTDA., Advogado: Dr. Guilherme 
Caprara, Advogado: Dr. João Adalberto Medeiros Fernandes Júnior, EBRAX 
CONSTRUTORA LTDA., Advogado: Dr. Carlos Gustavo Mibielli Souza, Advogada: Dra. 
Rosangela Benetti Almeida, EMPRESA GAÚCHA DE RODOVIAS S.A. - EGR, Advogado: Dr. 
Vinícius Ramos Garcia, Advogada: Dra. Lucia Gonçalves Monmany, JOSE CARLOS DA 
SILVA, Advogado: Dr. Fabiano de Oliveira Rodrigues Weber, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos Recursos de Revista por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 
191 da SBDI-1, e, no mérito, dar-lhes provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária atribuída ao Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (DAER) e ao 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). Processo: RR - 20888-
78.2018.5.04.0371 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente e Recorrido: LEVI STRAUSS DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO 
LTDA, Advogado: Dr. Patricia Medeiros Barboza, PAQUETÁ CALÇADOS LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Tito Lívio Camerini, Recorrido(s): DILLY 
NORDESTE INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA., Advogada: Dra. Jadna Rafaela de Lima 
Voto, INBRANDS S.A., Advogado: Dr. Ricardo Alves da Cruz, JULIO CESAR DA SILVA 
BECKER, Advogado: Dr. Alberto Alves, MASSA FALIDA de CALCADOS VIADEI LTDA E 
OUTRO, Advogado: Dr. Joaquim Milani, Advogado: Dr. Ernesto Walter Flocke Hack, 
WEBSTER IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE CALÇADOS LTDA., Advogado: Dr. Alessander 
dos Santos Antunes, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Recurso de Revista da 
oitava Reclamada (LEVI STRAUSS DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.), por 
contrariedade à Súmula nº 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para 
reformar o acórdão regional e afastar a responsabilidade subsidiária que lhe foi 
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imputada, julgando improcedentes os pedidos da Reclamação Trabalhista quanto à 
empresa; II - conhecer do Recurso de Revista da nona Reclamada (PAQUETÁ CALÇADOS 
LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), por contrariedade à Súmula nº 331, IV, do TST e, 
no mérito, dar-lhe provimento para reformar o acórdão regional e afastar a 
responsabilidade subsidiária que lhe foi imputada, julgando improcedentes os pedidos 
da Reclamação Trabalhista quanto à empresa. Observação: o Dr. Rogério Barboza 
Gurtler, patrono da parte LEVI STRAUSS DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 16111-62.2020.5.16.0010 da 16ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): ESTADO DO 
MARANHÃO, Procurador: Dr. Valdênio Nogueira Caminha, Recorrido(s): MONICA 
GALVAO SANTOS, Advogado: Dr. José Carlos Rabelo Barros Júnior, Advogado: Dr. 
Kleyton Henrique Bandeira Paes, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de 
Revista por violação ao art. 114, I, da Constituição, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecendo a incompetência material da Justiça do Trabalho para o julgamento 
da presente demanda, determinar a remessa dos autos à Justiça Comum 
Estadual. Processo: RR - 12463-91.2015.5.15.0070 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUIÇÃO, Advogada: Dra. Raquel Nassif Machado Paneque, Advogada: Dra. Ana 
Paula Fernandes Lopes, Advogada: Dra. Tatiane De Cicco Nascimbem Chadid, 
Recorrido(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, Procuradora: Dra. 
Alessandra Rangel Paravidino Andery, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso 
de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do 
débito em execução mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, caput, 
da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa 
Selic, que engloba juros e correção monetária. Processo: RR - 11836-68.2017.5.15.0086 
da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D'OESTE, Procurador: Dr. Marcelo Alves Amorim, 
Recorrido(s): GILDETE DA SILVA LIMA DE CAMARGO, Advogada: Dra. Cláudia Akiko 
Ferreira, Advogada: Dra. Leandra Zoppi, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista por violação ao art. 2º, § 4º, da Lei nº 11.738/2008 e, no mérito, dar-
lhe parcial provimento para limitar a condenação pela inobservância da 
proporcionalidade prevista no referido dispositivo apenas ao adicional de horas extras 
de 50%. Processo: RR - 11819-19.2016.5.15.0037 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): COFCO INTERNATIONAL BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Gustavo Sposito Ceneviva, Advogado: Dr. Constante Frederico 
Ceneviva Junior, Recorrido(s): LEANDRO ROGERIO PACHECO, Advogada: Dra. Patrícia 
Gonçalez Mendes, Advogado: Dr. Ciríaco Gonçalez Mendes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos 
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no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da 
ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária. Processo: RR - 11259-
90.2013.5.01.0031 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ LTDA., 
Advogado: Dr. Dones Manoel de Freitas Nunes da Silva, Advogado: Dr. Paulo Roberto 
Petri da Silva, Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Advogada: Dra. Andyara Magalhães 
de Paula, Recorrido(s): PETER MICHAEL BEER, Advogado: Dr. Mário José Bittencourt de 
Camargo, Advogado: Dr. Marilena Campbell Bastos, Advogado: Dr. Leonardo Campbell 
Bastos, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para determinar a recomposição do débito em execução mediante a 
aplicação do IPCAe e juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177, de 1991, na 
fase pré-judicial, e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e 
correção monetária. Processo: RR - 10691-61.2016.5.15.0037 da 15ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): USINA OUROESTE - 
AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA., Advogado: Dr. Luiz Vicente de Carvalho, Recorrido(s): CÍCERO 
ALEXANDRE DA SILVA, Advogado: Dr. Wilian Jesus Marques, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Recurso de Revista. Processo: RR - 10359-63.2014.5.15.0070 da 15ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): COFCO 
INTERNATIONAL BRASIL S.A., Advogado: Dr. Constante Frederico Ceneviva Júnior, 
Advogado: Dr. Gustavo Spósito Ceneviva, Recorrido(s): CLAUDIO CALDEIRA DE MOURA, 
Advogado: Dr. Tupã Montemor Pereira, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso 
de Revista e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a recomposição do 
débito em execução mediante a aplicação do IPCA-e juros previstos no artigo 39, caput, 
da Lei nº 8.177, de 1991, na fase pré-judicial, e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa 
Selic, que engloba juros e correção monetária. Processo: RR - 10092-31.2017.5.15.0153 
da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): 
CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado 
Colela Maciel, Recorrido(s): LUCIANO FERREIRA DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. 
Guilherme Mellem Mazzotta, Advogado: Dr. Pablo de Figueiredo Souza Arraes, STREMA - 
TEC SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Gustavo Henrique Cabral Santana, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para determinar a recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros 
previstos no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir do 
ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção monetária. Processo: 
RR - 1617-70.2014.5.02.0083 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): JOAO SIDREIRA DA FONSECA FILHO, Advogado: Dr. 
Eduardo Tofoli, Administrador Judicial: PRO-BRASIL SERVIÇOS EM RECUPERAÇÃO DE 
EMPRESAS EIRELI, Recorrido(s): ESTADO DE SAO PAULO, Procuradora: Dra. Renata 
Danella Polli, FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
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ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogada: Dra. Larissa Szabloczky, MASSA FALIDA de 
ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. Flávio César Damasco, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso 
de Revista por violação ao art. 114, I, da Constituição, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecendo a competência da Justiça do Trabalho para exame do pedido de 
redirecionamento da execução contra os sócios da empresa, determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal a quo, a fim de que prossiga no exame do feito, como entender de 
direito. Processo: RR - 1177-45.2013.5.15.0084 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. Cássio de Mesquita Barros Júnior, Recorrido(s): MARCUS VINICIUS SILVA 
DE JESUS, Advogado: Dr. José Pedro Andreatta Marcondes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar a recomposição do débito em execução mediante a aplicação do IPCA-e e 
juros previstos no art. 39, caput, da Lei nº 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir 
do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que engloba juros e correção 
monetária. Processo: RR - 959-59.2016.5.05.0029 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, RECORRENTE: ITAU UNIBANCO S.A., Advogada: 
Dra. ANTONIO BRAZ DA SILVA, RECORRIDO: LETICIA DO ROSARIO BARROS, Advogada: 
Dra. TESSYLLA BARBOSA SANTANA LEMOS, LIQ CORP S.A., Advogada: Dra. DANIEL 
BATTIPAGLIA SGAI, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por 
contrariedade à Súmula nº 331 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reconhecendo a licitude da terceirização, afastar o reconhecimento de vínculo de 
emprego com o Recorrente e o pagamento das parcelas dele decorrentes, mantida a 
responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços. Processo: RR - 135-
38.2017.5.05.0491 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): JAQUELINE DE JESUS GOMES, Advogado: Dr. Iruman Ramos 
Contreiras, Advogada: Dra. Mariana Lopes Vila Flor, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE ILHÉUS, 
Procuradora: Dra. Crys São Bernardo Veloso, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Revista por violação ao artigo 536, § 1º, do CPC e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que o Reclamado proceda ao recolhimento dos depósitos 
do FGTS, conforme se apurar em liquidação de sentença, no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de pagamento de multa, no valor de R$ 100,00 (cem reais), por dia de atraso 
no cumprimento. Processo: RR - 58-67.2017.5.02.0085 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. Régis Diego Garcia, Advogada: Dra. Viviane de Paula Dias Diehl, 
Advogada: Dra. Aline Regina da Cunha Valli Mazzuchini, Advogada: Dra. Loren Dias 
Alves, Recorrido(s): VERA LUCIA RODRIGUES DE ABREU, Advogado: Dr. Marco Aurélio 
Ferreira, Decisão: por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, e, no mérito, dar-
lhe parcial provimento para determinar a recomposição do débito em execução 
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mediante a aplicação do IPCA-e e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 
8.177/ 1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da taxa Selic, que 
engloba juros e correção monetária. Processo: ED-RR - 131330-44.2015.5.13.0023 da 
13ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Embargante: 
ANTONIO PEREIRA PAXU, Advogado: Dr. José Carlos Nunes da Silva, Embargado(a): 
ELFORT SEGURANÇA DE VALORES LTDA, UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE, 
Procuradora: Dra. Luciana Hoff, Procuradora: Dra. Carolina Garcia Pacheco, Decisão: 
por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: ED-Ag-RR - 12225-
74.2016.5.03.0069 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Embargante: RONE DO NASCIMENTO BORGES, Advogado: Dr. Flávio Henrique 
Peixoto de Castro, Embargado(a): MINAS SEGUR VIGILANCIA E SEGURANCA PRIVADA 
LTDA, Advogado: Dr. Sandro Roberto de Almeida, UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO 
PRETO, Procuradora: Dra. Stephanie Schnöll, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
Embargos de Declaração. Processo: Ag-AIRR - 1002116-18.2017.5.02.0702 da 2ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): SONIA 
REGINA ARIAS BERARDINELLI, Advogada: Dra. Joelma de Oliveira Menezes Teixeira, 
Agravado(s): CLARO NXT TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogada: Dra. Ana Paula Paiva 
de Mesquita Barros, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Adriane Maria Xavier Biondo, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1001301-
28.2018.5.02.0462 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. João Paulo 
Fogaça de Almeida Fagundes, Agravado(s): VLADEMIR NOGUEIRA, Advogada: Dra. Maria 
Inês Serrante Olivieri, Advogado: Dr. Luis Augusto Olivieri, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RR - 1000507-
18.2018.5.02.0038 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MARCOS ANTONIO TETAR, Advogado: Dr. Maurício Nahas Borges, 
Advogada: Dra. Fernanda Oliveira da Silva, Agravado(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Dr. Rodolfo Breciani Penna, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. 
Silvio Dias, VERSÁTEIS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao Agravo. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 158100-
09.2007.5.01.0017 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi, Agravante(s): CASA & VIDEO BRASIL S.A, Advogado: Dr. Nilton Correia, 
Agravado(s): MARCIO BAPTISTA DE JESUS, Advogado: Dr. José de Souza Mendonça, 
MOBILITA LICENCIAMENTOS DE MARCAS E PARTICIPACOES LTDA (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. Paulo Roberto Muniz Martins, Advogado: Dr. Joana Doin Braga, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois 
por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação: a Dra. 
Rubiana Santos Borges, patrona da parte CASA & VIDEO BRASIL S.A, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 102174-12.2016.5.01.0281 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A., 
Advogado: Dr. Ricardo César Rodrigues Pereira, Agravado(s): GEMON GERAL DE 
ENGENHARIA E MONTAGENS S.A., Advogado: Dr. Marco Aurelio de Souza Rodrigues, 
SINDICATO DOS OFICIAIS ELETRICISTAS E TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE 
INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA, GAS, HIDRAULICA, SANITARIA, MECANICA E DE 
TELEFONIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Cintia Possas Machado, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois 
por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 101984-85.2016.5.01.0075 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Larissa Paschoalini 
Boscolo, Agravado(s): FLORENCE MACIEL MULLER, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro 
Coelho, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 
100636-22.2020.5.01.0033 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Dr. Carlos Augusto Pereira, Agravado(s): ESPÓLIO de WILSON PINTO, 
Advogado: Dr. Rudi Meira Cassel, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 100476-64.2016.5.01.0056 da 1ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MARDEN SAMIR 
SANTA MARINHA, Advogado: Dr. Vanderson Torres Barreto, Advogado: Dr. Flávio Branco 
Pereira, Agravado(s): STEFANINI CONSULTORIA E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA S.A., 
Advogado: Dr. José Coelho Pamplona Neto, Advogada: Dra. Maria Cristina Mattioli, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois 
por cento) ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RR - 
100365-62.2019.5.01.0028 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): JULIA HELENA DA SILVA, Advogado: Dr. Jhonata Luiz 
Rocha Verdini, Agravado(s): LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao Agravo. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
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exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 97600-
82.2007.5.01.0079 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, 
Advogada: Dra. Lúcia Porto Noronha, Agravado(s): HÉLIO DA ROSA LEMMERS, 
Advogado: Dr. Rogério José Pereira Derbly, PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: 
Dr. Bruno de Medeiros Tocantins, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, 
aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 51000-75.2007.5.05.0019 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): GEOVANDRO ALVES 
VASCONCELOS E OUTROS, Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Márcio Ricardo Pires Santana, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação: a Dra. Rubiana 
Santos Borges, patrona da parte GEOVANDRO ALVES VASCONCELOS E OUTROS, esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 44500-05.2002.5.04.0016 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FERNANDO 
ALUIR KLEIN, Advogado: Dr. Jairo Ramalho Monteiro, Agravado(s): ALIMENTUS 
COMERCIO LTDA, COMERCIAL DE ALIMENTOS SANMARTIN LTDA, JORGE LUIS MARTINS 
DA SILVA, LUIZ CARLOS DA SILVA DUARTE, MODULO 4 - FEIRAS E EVENTOS LTDA - ME, 
OLMIRO MACHADO DOS SANTOS, PEDRO BALDISSERA, RUI PINHEIRO DUARTE, TATIANA 
CRISTIANE DA SILVA SALDANHA, Advogada: Dra. Renata dos Santos Sagini, Advogado: 
Dr. Lucas da Silva Barbosa, Advogado: Dr. Veridiana Tavares Martins, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) ao 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 21965-
24.2017.5.04.0221 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): SINDUS ANDRITZ LTDA., Advogado: Dr. Eduardo de Oliveira 
Cerdeira, Agravado(s): PATRICK JACOBSEN DORBANSKC, Advogado: Dr. José Carlos 
Fernandes de Almeida, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 2% (por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 21119-57.2014.5.04.0012 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO ITAÚ BBA S.A., Advogado: 
Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogada: Dra. Gabrielly Pereira dos Santos, Agravado(s): 
WLADEMIR NEVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Dilceu Antönio Zatt, Decisão: por 
solicitação do Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, retirar o 
processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 20862-49.2017.5.04.0231 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): PAULO SERGIO 
SANTOS VIEIRA, Advogado: Dr. Fernando da Silva Calvete, Agravado(s): COMPANHIA 
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RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN, Advogada: Dra. Aline Terezinha da Costa 
Sotelo, Advogada: Dra. Gabriela Marques Dias Torres, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 20740-86.2019.5.04.0030 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): LOJAS RENNER 
SOCIEDADE ANONIMA, Advogado: Dr. Eduardo Caringi Raupp, Advogado: Dr. Gabriela 
Balkanski Baggio, Advogado: Dr. Flávio Obino Filho, Agravado(s): JENIFFER RAMOS DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Susan Figueiró, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 17539-35.2018.5.16.0015 da 16ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): COMPANHIA 
NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB, Advogado: Dr. Eliurde do R. Moreira Pinheiro, 
Advogada: Dra. Ana Valéria Ferro Carvalho, Advogado: Dr. Igor Lima Maciel, Advogada: 
Dra. Priscilla Carvalho Fonseca Silva, Agravado(s): CÉLIA MARIA ALVES DE BRITO, 
Advogado: Dr. Fábio Henrique de Jesus França, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 16009-10.2015.5.16.0012 
da 16ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A ELETRONORTE, Advogado: Dr. Audrey 
Martins Magalhaes Fortes, Agravado(s): CLOVIS MARQUES DIAS, Advogado: Dr. Antônio 
Emílio Nunes Rocha, Advogado: Dr. Jonathas Luiz Fonseca Lobo de Azevedo, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) 
à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RR - 12407-
21.2016.5.15.0071 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): SIMONE VALERIA DA SILVA SOARES, Advogada: Dra. Kátia Elaine 
Mendes Ribeiro, Advogada: Dra. Janaina de Lourdes Rodrigues Martini, Agravado(s): 
ASSOCIAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS DE LIMEIRA, ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Mario Henrique Dutra Nunes, MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU, 
Advogado: Dr. Humberto de Moraes Junior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Min. 
Alexandre Luiz Ramos, negar provimento ao Agravo. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 11613-35.2020.5.15.0111 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
TIETÊ, Procurador: Dr. Renato de Almeida Moraes Prestes, Agravado(s): LEONARDO 
MIGUEL CAMPOS, Advogado: Dr. Andréia Tezotto Santa Rosa, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) ao 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11560-
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05.2018.5.15.0053 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogado: Dr. Sergio Carneiro Rosi, Agravado(s): AGRIPINO LEMOS DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. Renata Sanches Guilherme, Advogado: Dr. Ricardo Sanches Guilherme, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 2% (por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 11439-86.2015.5.15.0083 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): NACIONAL GÁS BUTANO 
DISTRIBUIDORA LTDA., Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Agravado(s): 
NILSON RODRIGUES DE CARVALHO, Advogada: Dra. Zaíra Mesquita Pedrosa Padilha, 
QUEIROZ COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S.A., Decisão: por unanimidade, conhecer 
parcialmente do Agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando multa de 2% 
(dois por cento) à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
11285-58.2019.5.18.0014 da 18ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, Advogada: Dra. Marta Cristina de Faria Alves, Agravado(s): LUIZ FERNANDO 
MACEDO DE OLIVEIRA BRITO, Advogado: Dr. Roberto Estevam de Araújo Maia, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por 
cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
11227-49.2017.5.03.0109 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): TIAGO ALMEIDA DE BRITO, Advogada: Dra. Edna Miranda da Cruz 
Ribeiro, Agravado(s): OURO VERDE LOCAÇÃO E SERVIÇO S.A., Advogada: Dra. Simone 
Fonseca Esmanhotto, Advogado: Dr. Cristiane Bientinez Sprada, VALE S.A., Advogado: 
Dr. Nilton Correia, Advogado: Dr. Michel Pires Pimenta Coutinho, Advogada: Dra. Clíssia 
Pena Alves de Carvalho, Advogada: Dra. Flávia Alexandra W. da Silva, Advogado: Dr. 
Eduardo Paoliello Nicolau, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, 
aplicando multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11058-64.2017.5.03.0076 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A, 
Advogado: Dr. Sérvio Túlio de Barcelos, Advogado: Dr. Alex Campos Barcelos, 
Agravado(s): VICENTE JOSE DE SOUSA FILHO, Advogado: Dr. Nilson Batista da Silveira 
Júnior, Advogado: Dr. Sara Beatriz Henrique, Advogado: Dr. Emerson dos Santos 
Porcino, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 
2% (por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: 
Ag-AIRR - 11026-54.2013.5.03.0026 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): SEBASTIÃO AUGUSTO DA SILVA, Advogado: Dr. 
Raphael Braga Lemos, Agravado(s): CINARA NUNES DOS SANTOS GOUVEIA, Advogada: 
Dra. Aretusa Angélica Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
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aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10963-68.2019.5.03.0139 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., 
Advogado: Dr. Bernardo Ananias Junqueira Ferraz, Agravado(s): MARCIO ALEXSANDER 
CALDEIRA COSTA, Advogado: Dr. Rodnelio Albino Ferreira, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10682-70.2019.5.15.0045 da 15ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
FRANCISCO CANDIDO DA SILVA, Advogada: Dra. Karla Aparecida Ferreira, Agravado(s): 
CONSTRUÇÕES ENGENHARIA E PAVIMENTAÇÃO ENPAVI LTDA, Advogado: Dr. Edgar 
Francisco Nori, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Procurador: Dr. Leonardo 
Tokuda Pereira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando 
multa de 1% (um por cento) ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 10673-62.2019.5.03.0039 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. E 
OUTROS, Advogado: Dr. Paulo Dimas de Araújo, Agravado(s): KRISTIANO SIZILIO 
CARRAZEDO, Advogado: Dr. Patricia Pereira Rabelo, Advogado: Dr. Mauro Geraldo 
Pereira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% 
(dois por cento) à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
10613-02.2018.5.15.0133 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TRANSPORTADORA MONTE CARLO TMC LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Braulio da Silva de Matos, Agravado(s): 
IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A., Advogado: Dr. Luis Fernando Amancio dos 
Santos, REGINALDO NARCIZO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Alex Cochito, Decisão: por 
solicitação do Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, retirar o 
processo de pauta, em razão de petição de desistência. Processo: Ag-AIRR - 10601-
66.2015.5.08.0107 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): POLIPEÇAS DISTRIBUIDORA AUTOMOTIVA LTDA., Advogado: Dr. 
Patrício Dutra Dantas Ferreira, Agravado(s): BARÃO DE MAUÁ EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA, Advogada: Dra. Patrícia Miranda Centeno Amaral, MOTO FOR 
COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE AUTOMOTORES LTDA., Advogada: Dra. Patrícia Miranda 
Centeno Amaral, RÁPIDO MARAJÓ LTDA, Advogado: Dr. Thiago Bazílio Rosa D'Oliveira, 
Advogada: Dra. Hulda Lopes de Freitas, REGINALDO SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. 
Romoaldo José Oliveira da Silva, SORVETERIA CREME MEL S.A., TRANSBRASILIANA 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA., Advogado: Dr. Thiago Bazílio Rosa D'Oliveira, 
Advogada: Dra. Hulda Lopes de Freitas, TRANSFRIGO TRANSPORTES FRIGORÍFICOS E 
CARGAS LTDA., Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando a multa 
de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 10569-82.2016.5.03.0069 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
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Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): UTC ENGENHARIA S.A., Advogada: 
Dra. Leila Alves Pereira, Advogado: Dr. Evandro Luis Gregolin, Advogada: Dra. Thiara de 
Freitas Wandekoken, Advogado: Dr. Wander de Lima Silva, Agravado(s): CARLOS 
GOULART DOS SANTOS, Advogada: Dra. Alessandra da Silva, Advogada: Dra. Aline 
Regina Camilo da Silva, Advogada: Dra. Ione Serafim Barcelos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) à 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10554-
97.2020.5.03.0029 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): RIACHO TRANSPORTE LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. Gustavo 
Soares da Silveira Giordano, Advogado: Dr. Francisco Batista de Abreu, Agravado(s): 
HOMERO GOMES NETO, Advogada: Dra. Maria Nilza Pires, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) às Agravantes, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10536-
11.2016.5.15.0085 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA, Advogado: Dr. Bruno Freire e 
Silva, Agravado(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE ITU, Advogada: 
Dra. Talita Belezi de Souza, Advogado: Dr. Adriano Prieto Lopes, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10264-
48.2019.5.03.0181 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): EVALDO TEIXEIRA DE ALMEIDA 87159546687, Advogado: Dr. 
Rafael Domingues de Sousa, Agravado(s): EVALDO TEIXEIRA DE ALMEIDA, THAIS 
SILVERIO ROCHA, Advogado: Dr. Tadeu Marcos Pinto, Advogada: Dra. Débora 
Fazendeiro Pinto Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, com fundamento no artigo 1.021, 
§ 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10144-73.2019.5.03.0029 da 3ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): JULIO CESAR ANTUNES 
RESENDE, Advogado: Dr. Henrique Kind Soares, Advogado: Dr. Dionísio Afrânio Barreto 
Filho, Agravado(s): ALCIDES DA SILVA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. João Henrique Amaral 
dos Reis, EXPRESSO IMPERADOR TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA - ME, JULIANE KELE 
MAIA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. João Henrique Amaral dos Reis, LEANDRO RODRIGO 
MAIA DE OLIVEIRA, OLNEY SOARES DA FONSECA, Advogado: Dr. Felipe Maurício Saliba 
de Souza, TOR TRANSPORTES E REMOCOES LTDA - EPP, TOR TRANSPORTES, 
GUINDASTES E REMOCOES LTDA - ME, Advogado: Dr. Ronaldo Eustáquio Gomes 
Romero Júnior, Advogado: Dr. Sanders Alves Augusto, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 10144-58.2018.5.03.0013 da 3ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ALMAVIVA DO 
BRASIL TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de 
Assunção, Advogado: Dr. Lucas Mattar Rios Melo, Agravado(s): MÍRIAM RAMOS VIEIRA, 
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Advogada: Dra. Janaina Batista Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo. Processo: Ag-AIRR - 10138-44.2020.5.15.0111 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE TIETÊ, Procurador: 
Dr. Renato de Almeida Moraes Prestes, Agravado(s): SIMONE APARECIDA RAZERA 
COLODETO, Advogado: Dr. Jefferson Morais dos Santos, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Agravo. Processo: Ag-AIRR - 7200-85.1998.5.04.0521 da 4ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MOEMIR 
JOSE ZUCCHI, Advogada: Dra. Fátima Rosângela Rodrigues, Agravado(s): DISAPEL 
ELETRODOMÉSTICOS LTDA., VIA VAREJO S.A., Advogado: Dr. Fabio Rivelli, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, aplicando a multa de 1% (um por cento) ao 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 2209-
05.2012.5.15.0122 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): CESA S.A., Advogada: Dra. Cristina Mascarenhas Diniz de M. 
Santos, Advogada: Dra. Alessandra Kerley Giboski Xavier, Advogado: Dr. Nadia Lucia de 
Pinho Barroso de Abreu, Agravado(s): PEDRO CELESTINO GOMES RIOS, Advogado: Dr. 
Moacir de Freitas Alves, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo. Processo: Ag-AIRR - 2098-51.2010.5.02.0381 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): LAERCIO ANTONIO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Cláudio Amorim, Agravado(s): DESAFIO ESCOLA DE CURSOS 
PREPARATÓRIOS S/C LTDA., Advogado: Dr. Joel Martins Pereira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), 
com fundamento no art. 1.021, §4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 2028-
65.2018.5.22.0003 da 22ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE JOSÉ DE FREITAS, Advogado: Dr. Naiza Pereira 
Aguiar, Advogada: Dra. Magda Fernanda do Nascimento Barbosa, Agravado(s): EDSON 
BORGES, Advogado: Dr. Laércio Cardoso Vasconcelos, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) ao Agravante, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1824-82.2018.5.10.0802 da 
10ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TEL 
CENTRO DE CONTATOS LTDA., Advogada: Dra. Cyntia Maria de Possídio Oliveira Lima, 
Advogado: Dr. Guilherme Antônio Brito Gonçalves Barbosa, Agravado(s): DIONEIDE 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Flávia Paulo dos Santos Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1281-
18.2014.5.12.0009 da 12ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): COOPERATIVA CENTRAL AURORA ALIMENTOS, Advogado: Dr. 
Samuel Carlos Lima, Advogada: Dra. Angélica Tayse Piccoli, Agravado(s): GILMAR 
FRANCISCO DEBETIO KLEIN, Advogada: Dra. Fabiana Roberta Mattana Cavalli, Advogada: 
Dra. Mayara Marina Mattana, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
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aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, 
§ 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1280-76.2017.5.10.0011 da 10ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): JACQUELINE GONCALVES 
FERREIRA VILLALOBOS GILABERT, Advogado: Dr. Rogério Rocha, Advogada: Dra. Ana 
Paula Porto Yamakawa, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Diego 
Campos Góes Coelho, Decisão: por solicitação do Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 1247-
74.2017.5.09.0121 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): CLARISE ROOS, Advogado: Dr. Cláudio Socorro de Oliveira, 
Agravado(s): BRF S.A., Advogado: Dr. Marcelo Dalanhol, Advogado: Dr. Ruy Fonsatti 
Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% 
(dois por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 849-88.2020.5.19.0010 da 19ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): AUTO VIAÇÃO VELEIRO LTDA., Advogado: Dr. André 
Barbosa da Rocha, Advogado: Dr. Nice Coronado Tenório Cavalcante, Agravado(s): 
ANDRE DOS SANTOS BARROS, Advogado: Dr. Ricardo Coelho de Barros, Advogada: Dra. 
Laís Tojal Coelho de Barros, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 722-96.2019.5.08.0203 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): JARI CELULOSE S.A., Advogado: 
Dr. Katiuschia Barros Martins Rodrigues, Advogado: Dr. Ruan Maciel de Almeida, 
Agravado(s): BM LOGISTICA FLORESTAL, ROSIVALDO SOCORRO SILVA DE MATOS, 
Advogado: Dr. Karol Sarges Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no art. 
1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 566-56.2018.5.09.0643 da 9ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CONFEDERAÇÃO DA 
AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL E OUTROS, Advogado: Dr. Luiz Phelipe Chang 
Bangoim, Advogado: Dr. Klauss Dias Kuhnen, Agravado(s): ANTONINHO TELPIZOV, 
Advogado: Dr. Robson Carlos Biscoli, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento), com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 563-03.2011.5.01.0342 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): SIRLEI JOAO MOREIRA, Advogado: Dr. 
Hércules Anton de Almeida, Advogado: Dr. Juliano Moreira de Almeida, Agravado(s): 
TRANSPORTES TONIATO LTDA, Advogada: Dra. Cíntia Rocha Pançardes Sad, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) 
ao Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 528-
20.2019.5.07.0011 da 7ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): L.VIANA COMERCIO DE PETROLEO LTDA, Advogado: Dr. Phillipe 
de Mesquita Braga Rodrigues, Advogado: Dr. Goldemberg Urbano Benevides, 
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Agravado(s): DANIEL DA SILVA ROCHA, Advogado: Dr. Francisco Walder de Almeida 
Saldanha, Advogado: Dr. Fernando Costa de Almeida Saldanha, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2% (dois por cento) à 
Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 377-
13.2019.5.13.0003 da 13ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): ESTADO DA PARAÍBA, Procurador: Dr. Ricardo Ruiz Arias Nunes, 
Agravado(s): CRUZ VERMELHA BRASILEIRA FILIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Advogado: Dr. Francisco Rodrigues Melo, Advogada: Dra. Isadora Chiappetta de Souza 
Barboza, Advogado: Dr. Nilton Flavio Borges Furtado Junior, Advogado: Dr. Pedro 
Guilherme Ramos Guarnieri, LYNN CONSULTORIA DE RECURSOS HUMANOS LTDA, 
Advogado: Dr. Adriana Augusta Pereira Franco, RODRIGO GOMES DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. Flávio Emiliano Moreira Damião Soares, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento aos Agravos interno e de Instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR 
- 302-75.2021.5.07.0033 da 7ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): M DIAS BRANCO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS, 
Advogada: Dra. Ivanna Thercya Menezes Rodrigues, Advogado: Dr. Gladson Wesley 
Mota Pereira, Advogado: Dr. Barbara Rodrigues Aguiar, Agravado(s): FREDERICO 
CLARINDO, Advogado: Dr. Livia França Farias, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 173-52.2017.5.10.0801 
da 10ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
TEL CENTRO DE CONTATOS LTDA., Advogado: Dr. Castro Oliveira Advogados, Advogada: 
Dra. Cyntia Maria de Possidio Oliveira Lima, Agravado(s): SUSANA ALVES DE SOUZA, 
Advogada: Dra. Michele Sumara Alvarenga Leite, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com 
fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 124-39.2021.5.13.0008 
da 13ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
UNESC-PB UNIÃO DE ENSINO SUPERIOR DE CAMPINA GRANDE LTDA - ME, Advogado: 
Dr. Jorge Ribeiro Coutinho Goncalves da Silva, Agravado(s): DIEGO ARAUJO COUTINHO, 
Advogada: Dra. Renata Maria Brasileiro Sobral Soares, Advogada: Dra. Vyrna Lopes 
Torres de Farias Bem, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, 
aplicando a multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, 
§ 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 94-52.2021.5.11.0301 da 11ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): RAIMUNDO CABRAL DE 
VASCONCELOS COMERCIO E NAVEGACAO - EPP, Advogado: Dr. Saul Max Pinheiro de 
Vasconcelos, Agravado(s): WANDRESSON SILVA PINHEIRO, Advogado: Dr. Jan Ricelle 
Lopes Queiroz, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a 
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multa de 2% (dois por cento) à Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 77-36.2020.5.23.0036 da 23ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO DE SAÚDE COMUNITÁRIA DE 
SINOP, Advogado: Dr. Rodrigo de Freitas Sartori, Advogado: Dr. Gustavo Barion de 
Paula, Agravado(s): MARIA APARECIDA JARDIM, Advogada: Dra. Érica Alves Diniz Porfírio, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando multa de 2 (dois por 
cento) à Agravante, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
25-92.2012.5.02.0072 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): NATALI RIBEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. Eduardo Tofoli, 
Agravado(s): A2PAR - A2 PARTICIPAÇÕES LTDA., BRUNO DE ANDRADE FARIA, 
GUILHERMO DE ANDRADE FARIA, PATAGÔNIA ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES 
LTDA., TMS CALL CENTER S.A., Advogado: Dr. Adilson Luiz Samaha de Faria, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo, aplicando a multa de 2% (dois por cento) à 
Agravante, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC. Processo: ARR - 1000106-
54.2018.5.02.0382 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Recorrido(s): BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A 
RESTAURANTES S.A., Advogado: Dr. Adriano Lorente Fabretti, Agravado(s) e 
Recorrente(s): ROSANGELA SANTANA OLIVEIRA, Advogado: Dr. José Arthur Di Prospero 
Júnior, Decisão: por unanimidade: I - dar parcial provimento ao Agravo de Instrumento 
da Reclamada no tópico "ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS DÉBITOS TRABALHISTAS - 
ÍNDICE APLICÁVEL" para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este; e II - sobrestar o julgamento do Recurso de Revista da 
Reclamante, em razão do provimento dado ao Agravo de Instrumento da 
Reclamada. Processo: ARR - 1210-88.2017.5.09.0657 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Recorrente(s): LUA NOVA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Adriana Nakamashi, Agravado(s) e Recorrido(s): 
EDILSON LINO SILVA SOARES, Advogada: Dra. Ludmila Andrade Pereira, Decisão: por 
unanimidade: I - negar provimento ao Agravo de Instrumento; e II - conhecer do 
Recurso de Revista, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar a 
recomposição do débito mediante a aplicação do IPCA-e e juros previstos no art. 39, 
caput, da Lei 8.177, de 1991, na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, da 
taxa Selic, que engloba juros e correção monetária. Observação: o Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, patrono da parte LUA NOVA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS LTDA., esteve presente à sessão. Processo: ARR - 531-88.2016.5.12.0027 
da 12ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravado(s) e 
Recorrente(s): ELISA BATISTA, Advogado: Dr. Gilvan Francisco, Agravante(s) e 
Recorrido(s): RÁDIO CIDADE FM DE LAURO MULLER LTDA. - EPP, Advogado: Dr. Albert 
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Zilli dos Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de Revista da 
Reclamante e negar provimento ao Agravo de Instrumento da Reclamada. Processo: 
AIRR - 1001413-48.2020.5.02.0002 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procuradora: Dra. 
Cleonice Cruz Soares, Agravado(s): HELIO TEIXEIRA MOTA, Advogada: Dra. Neuci de 
Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 1000993-69.2020.5.02.0446 da 2ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MARIO DE ALMEIDA 
JUNIOR, Advogada: Dra. Maria Carolina de Oliveira Soares, Agravado(s): ULTRAFERTIL SA, 
Advogado: Dr. Rafael Alfredi de Matos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1000439-25.2021.5.02.0471 da 2ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
SÃO CAETANO DO SUL, Procuradora: Dra. Maria Cecília da Costa, Agravado(s): LARISSA 
DE FARIAS JANCAUSKAS, Advogado: Dr. Manoel Messias Miranda de Souza, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1000050-
14.2021.5.02.0706 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: Dr. Antônio Sérgio Gianotto, 
Agravado(s): MAGNO RIBEIRO DE ARAUJO, Advogado: Dr. Otavio Orsi Tuena, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 
1000048-98.2021.5.02.0009 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: Dr. Antônio 
Sérgio Gianotto, Agravado(s): EDUARDO AURELIO SPOSARO, Advogado: Dr. Edson Akira 
Sato Rocha, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 101310-62.2019.5.01.0056 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): JONATHAN NASCIMENTO DA 
SILVA, Advogado: Dr. Jose Solon Tepedino Jaffe, Agravado(s): EFICAZ TRANSPORTES 
LTDA, Advogado: Dr. Jan Przewodowski Montenegro de Souza, Advogado: Dr. Daphnne 
Louise Barros Grizotti, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 101082-83.2019.5.01.0025 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TEKTA SERVICE - RECURSOS 
HUMANOS LTDA - EPP, Advogado: Dr. David Santana da Silva, Advogado: Dr. Antonio 
Paulo Barça Rodrigues Barbosa, Agravado(s): DANIELE TORRES LOPES, Advogada: Dra. 
Gisele Scuotto Martignoni, Advogado: Dr. Armando Jones Pereira, IABAS - INSTITUTO DE 
ATENÇÃO BÁSICA E AVANÇADA À SAÚDE, Advogado: Dr. Luís Fernando Golfetto Ribeiro, 
Advogado: Dr. Ana Lygia Rosa dos S. Surrage Rodrigues Ribeiro, Advogado: Dr. Rafael de 
Souza Lacerda, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Elisa Grinsztejn, 
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Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 100610-66.2018.5.01.0074 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): GERDAU AÇOS LONGOS S.A., Advogado: Dr. Miguel 
Fernando Decleva, Agravado(s): ALEXANDRO DE SOUZA AMORIM, Advogada: Dra. Amira 
José Kader, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 41600-21.2007.5.04.0001 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. Rafael Narita de Barros 
Nunes, Advogado: Dr. Denise Pires Fincato, Agravado(s): BANCO DA AMAZÔNIA S.A., 
Advogado: Dr. Eliseu Bertotto Neto, JOÃO PEDRO DE CASTRO, Advogado: Dr. Paulo dos 
Santos Maria, PROTEVALE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. - ME, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 
25836-43.2016.5.24.0091 da 24ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Aécio Pereira Júnior, 
Agravado(s): LUGUIO SOARES MIRANDA, Advogada: Dra. Jéssica Lorente Marques, 
USINA ELDORADO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Luiz Fernando 
Rodrigues Villanueva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 21616-62.2014.5.04.0403 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FRAS-LE S.A., Advogada: Dra. 
Camila Sonda Scariot, Agravado(s): PEDRO PERSCH NETO, Advogada: Dra. Helena Maria 
Gusso dos Santos, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de 
Instrumento, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 21511-22.2015.5.04.0251 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): METALÚRGICA 
FALLGATTER LTDA., Advogado: Dr. Sandro Luis Braun, Agravado(s): DOUGLAS DA SILVA 
TEIXEIRA, Advogado: Dr. Cézar Corrêa Ramos, Advogada: Dra. Cláudia Covello da Rocha, 
Advogado: Dr. Manoel Fermino da Silveira Skrebsky, Advogado: Dr. Leônidas Colla, 
Decisão: por unanimidade dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado 
o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 21490-71.2016.5.04.0005 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA 
CONCEIÇÃO S.A., Advogada: Dra. Mônica Canellas Rossi, Advogado: Dr. Benôni Canellas 
Rossi, Agravado(s): KELLY LIMA DA COSTA, Advogado: Dr. Renato Kliemann Paese, 
Advogada: Dra. Ingrid Renz Birnfeld, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
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de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 21486-93.2014.5.04.0008 da 4ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TRANSEICH 
ASSESSORIA E TRANSPORTES S/A E OUTRO, Advogada: Dra. Cláudia Orsi Abdul Ahad 
Securato, Agravado(s): LUIZ FERNANDO SANTOS SILVA, Advogado: Dr. Ildemar Lima de 
Souza Júnior, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: AIRR - 20965-62.2016.5.04.0305 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, Advogado: Dr. 
Marcus André Nascimento Marchi, Advogado: Dr. Augusto Barriles, Agravado(s): FLAVIO 
ROBERTO FERRAZ VARGAS, Advogado: Dr. Maurício Poloni, Decisão: por solicitação da 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, adiar o julgamento do 
processo. Processo: AIRR - 20493-91.2017.5.04.0025 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Agravado(s): AMERICAN 
AIRLINES INC., Advogada: Dra. Leticia Ribeiro Crissiuma de Figueiredo, Advogado: Dr. 
Tricia Maria Sa Pacheco de Oliveira, AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S.A., Advogado: 
Dr. Claudia Al Alam Elias Fernandes, Agravado(s): IFSB GH SERVIÇOS AUXILIARES DE 
TRANSPORTES AÉREOS S.A., JOAO WILLIAM RODRIGUES SOARES, Advogada: Dra. Miriam 
Soares Stock, VIT - SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTES AÉREOS LTDA., Advogado: 
Dr. Felipe Probst Werner, Advogada: Dra. Luara Correa Pereira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos Agravos de Instrumento. Processo: AIRR - 20323-
93.2014.5.04.0003 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. 
Benôni Canellas Rossi, Agravado(s): ALEXANDRE TADEU SOARES GARCIA, Advogado: Dr. 
Gilberto Jacques Gonçalves, MASSA FALIDA de CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. , Advogado: Dr. Marcelo Aquini Fernandes, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 
20204-83.2015.5.04.0202 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): ASSOCIAÇÃO EDUCADORA SÃO CARLOS - AESC - HOSPITAL MÃE 
DE DEUS, Advogado: Dr. Cláudio Dias de Castro, Advogado: Dr. Fábio Lozano Pinheiro, 
Agravado(s): TEREZINHA DE FATIMA GORREIS, Advogado: Dr. Marcos Augusto Ribeiro da 
Silva, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 12570-27.2015.5.15.0009 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
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Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): JULIANO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Ariadne Abrao da Silva Esteves, Advogado: Dr. Everton Vicentini Costa, Agravado(s): 
CASE INDUSTRIA METALURGICA LTDA, VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., Advogada: Dra. Sílvia Pellegrini Ribeiro, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 12378-
65.2017.5.15.0093 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): STRATEGIC SECURITY PROTEÇÃO PATRIMONIAL LTDA., Advogado: 
Dr. Vívian Daniele Sabino da Motta, Advogado: Dr. Janaina Cristina de Castro e Barros, 
Agravado(s): CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE CAMPINAS S.A. - CEASA, Advogado: Dr. 
Manoel Ernesto Benages, JUDITE DIAS MOREIRA, Advogado: Dr. Anderson de Oliveira 
Barboza, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do Agravo de Instrumento apenas no 
tema "ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL"; II - 
dar provimento ao Agravo de Instrumento no tópico "ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS 
DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL" para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 11692-
32.2016.5.15.0021 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procuradora: Dra. Karen Cristhine de Oliveira, 
Procurador: Dr. Pedro Luiz Neves Freire, Procurador: Dr. Marcus Paulo Correa Munis 
Sabino, Agravado(s): MARCELO VICENTE AICARTI, Advogado: Dr. Leandro de Oliveira 
Stoco, Advogado: Dr. Ricardo Miguel Sobral, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 11656-33.2017.5.03.0071 da 3ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): KLEBER 
NUNES MAGALHAES, Advogado: Dr. Marco Túlio Salomão Lanna, Advogado: Dr. 
Wellington Clayton Queiroz de Castro, Agravado(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., 
Advogado: Dr. Bernardo Ananias Junqueira Ferraz, LIBE CONSTRUTORA LIMITADA, 
Advogado: Dr. Fabricia Vieira Santos de Resende, Advogado: Dr. Aires Vigo, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 11548-
83.2017.5.15.0066 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s) e Agravado (s): ATENTO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Fabiana 
Cristina Mencaroni Gil, ETORE VARA JUNIOR, Advogado: Dr. Sérgio Esber Sant'Anna, 
Agravado(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: por unanimidade: I - dar 
provimento ao Agravo de Instrumento da primeira Reclamada para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; e II - negar 
provimento ao Agravo de Instrumento do Reclamante. Processo: AIRR - 11546-
50.2019.5.15.0129 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
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Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, 
Advogado: Dr. Paula Troian do Império, Agravado(s): HELIO OLIVEIRA DA SILVA, 
Advogado: Dr. Hilario Bocchi Junior, Advogado: Dr. Saad Jaafar Barakat, Advogada: Dra. 
Luciana Bauer de Oliveira, Advogado: Dr. Leandro Baptista Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 11384-
95.2019.5.15.0051 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PIRACICABA, Procuradora: Dra. Daniele Geleilete 
Camolesi, Agravado(s): DANIELA CANALE BRANCATTI, Advogado: Dr. Roberto da Silva 
Ferreira, Advogado: Dr. Lucas Andreotta Pereira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 11326-72.2015.5.03.0114 da 3ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, 
Agravado(s): ALINE GAZEL COLEN PEREIRA, Advogado: Dr. Welder de Oliveira Melo, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 11199-93.2014.5.15.0031 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): EDER VALDIR MIRANDA DA SILVA, 
Advogado: Dr. Giuliano Marcelo de Castro Vieira, Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Procurador: 
Dr. Agnaldo Mendes de Souza, Procuradora: Dra. Girlene Rodrigues Farias, Procuradora: 
Dra. Marielen Alessandra dos Reis Baba, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 11192-39.2016.5.03.0137 da 3ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s) e Agravado (s): 
ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogado: Dr. Lucas Mattar 
Rios Melo, Advogada: Dra. Pollyana Resende Nogueira do Pinho, ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogada: Dra. Valéria Ramos Esteves de Oliveira, UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Alfredo 
José do Carmo Diniz, Agravado(s): BRUNO VINICIUS GONCALVES, Advogado: Dr. Fabrício 
José Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando Antônio Monteiro de Souza 
Costa, Advogada: Dra. Barbara Cintia Mello Santana, Decisão: por unanimidade: I - dar 
provimento aos Agravos de Instrumento dos Reclamados para, destrancados os 
recursos, determinar sejam incluídos em pauta de julgamento, reautuando-os como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; e II - 
sobrestar o julgamento do Agravo de Instrumento da União. Processo: AIRR - 11071-
54.2020.5.15.0131 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
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ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procuradora: Dra. Paula Troian do Império, 
Agravado(s): CICERO DONIZETI MARTINS DA SILVEIRA, Advogado: Dr. Leandro de 
Oliveira Stoco, Advogado: Dr. Ricardo Miguel Sobral, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10878-26.2017.5.15.0137 da 
15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogada: Dra. Aline Cristofoletti Magossi, Advogado: Dr. Daniel 
Rodrigues Tsukimoto, Advogada: Dra. Vilma Solange Amaral, Agravado(s): RAFAEL 
RODRIGUES COCENZA, Advogada: Dra. Aline Cristofoletti Magossi, Advogado: Dr. 
Giuliano Marcelo de Castro Vieira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10812-92.2015.5.03.0026 da 3ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CONNECTION 
CELULARES LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, Advogado: Dr. Edson Luiz Pimenta, 
Agravado(s): TAYSA MAGELA CARDOSO, Advogado: Dr. Edson Júnior Braga Pereira, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 10643-54.2019.5.15.0019 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ARALCO S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Henrique de Albuquerque Galdeano 
Tesser, Agravado(s): FABIO MARCELINO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Wilian Jesus 
Marques, JAPA TRANSPORTES EIRELI, Advogado: Dr. Daniele Arthico Fracão, Advogado: 
Dr. Matheus Henrique Porfírio, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 10438-49.2018.5.03.0098 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): RB SOARES ACADEMIA - ME, 
Advogada: Dra. Luciana Sette Mascarenhas, Advogado: Dr. Leonardo Viana Valadares, 
Agravado(s): ISAAC SOUZA TEIXEIRA, Advogado: Dr. Claudiney Antônio Leite da Silva, 
Advogada: Dra. Jousislene Kenia Assuncao de Oliveira, Decisão: por unanimidade, dar 
parcial provimento ao Agravo de Instrumento no tema "ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS 
DÉBITOS TRABALHISTAS - ÍNDICE APLICÁVEL" para, destrancado o recurso, determinar 
seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 10420-
81.2019.5.03.0069 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Advogado: Dr. Eduardo 
Paoliello Nicolau, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE 
EXTRAÇÃO DE FERRO E METAIS BÁSICOS DE MARIANA, CATAS ALTAS, SANTA BÁRBARA, 
BARÃO DE COCAIS, CAETÉ, SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO, RIO PIRACICABA, JOÃO 
MONLEVADE, BELA VISTA DE MINAS, RIO PIRACICAPA E MATIPÓ, Advogado: Dr. Pedro 
Henrique Chaves Fernandes, Advogado: Dr. Liz do Carmos Magesti, Advogado: Dr. Maria 
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Alice de Figueiredo Julio, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Observação: a Dra. Rubiana Santos Borges, patrona da parte VALE S.A., 
esteve presente à sessão. Processo: AIRR - 10341-30.2020.5.15.0006 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): VERZANI & 
SANDRINI LTDA., Advogado: Dr. Cleber Magnoler, Agravado(s): SILVANA APARECIDA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Marineia Cristina de Ataide, Advogado: Dr. Barbara Stefani 
Oliveira Leite, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 10281-22.2014.5.03.0129 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: 
Dra. Maria Inês Murgel, Agravado(s): MÁRIO AUGUSTO DE FARIA E CUNHA, Advogado: 
Dr. José Carlos Costa Borges, Advogado: Dr. Leonardo Augusto de Paiva, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 
10250-82.2019.5.15.0067 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: Dr. Karina 
Pimont Ferraz Coutinho, Agravado(s): ERNANES DOS SANTOS SILVA, Advogado: Dr. 
Leandro de Oliveira Stoco, Advogado: Dr. Karina Carla Gentina, Advogado: Dr. Ricardo 
Miguel Sobral, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 10144-94.2018.5.03.0098 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogada: Dra. Viviane de Araújo Rodrigues Bittencourt Maciel, Agravado(s): JULIANE 
RODRIGUES MOURA, Advogado: Dr. Humberto Marcial Fonseca, LUCRA CADASTROS E 
SERVIÇOS LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de 
Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 10129-78.2018.5.15.0135 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): FUNDAÇÃO 
CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, 
Procuradora: Dra. Paula Cristina Felizarda Silva Alves, Agravado(s): GABRIEL ALBERTO, 
Advogado: Dr. Giuliano Marcelo de Castro Vieira, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 10062-41.2020.5.15.0104 da 
15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): 
TEREOS AÇÚCAR E ENERGIA BRASIL S.A., Advogado: Dr. Reinaldo Luis Tadeu Rondina 
Mandaliti, Agravado(s): C. P. DINIZ - SERVICOS AGRICOLAS, Advogado: Dr. Humberto 
José Guimarães Prates, MARIA SOLANGE VERGINIO, Advogado: Dr. Fabio Rogerio Berti, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 1583-30.2016.5.09.0019 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
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Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): PVC BRAZIL INDÚSTRIA DE TUBOS E CONEXÕES S.A., 
Advogado: Dr. Delfim Suemi Nakamura, Agravado(s): RODRIGO DA COSTA OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Reginaldo Luís Vitali Garcia, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 1237-42.2015.5.17.0003 da 17ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): VALE S.A., 
Advogado: Dr. Nilton Correia, Agravado(s): MURILO ROSA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
Maíra Dancos Barbosa Ribeiro, Advogada: Dra. Maria da Conceição Sarlo Bortolini 
Chamoun, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: a Dra. Rubiana Santos Borges, patrona da parte VALE S.A., esteve presente 
à sessão. Processo: AIRR - 1210-81.2014.5.04.0512 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO - CORSAN, Advogada: Dra. Marla Pacheco Bittencourt, Agravado(s): 
ADALMIR COMIN, Advogado: Dr. Pedro Luiz Corrêa Osório, Decisão: por unanimidade, 
dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-
se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 1140-
20.2011.5.04.0011 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, 
Agravado(s): JOAO CLAUDIO FORTES, Advogado: Dr. Eyder Lini, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 
975-02.2019.5.19.0002 da 19ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): SEST SERVICO SOCIAL DO TRANSPORTE, Advogado: Dr. Daniel de 
Castro Magalhães, Advogada: Dra. Marilda de Paula Silveira, Advogado: Dr. Marta Ingrid 
da Silva Teodoro, Advogado: Dr. Erick Goncalves Afonso Maues, Agravado(s): LUIZ 
MEDEIROS DE PAULA, Advogado: Dr. Wellington Calheiros Mendonca Junior, Advogado: 
Dr. Wellington Calheiros Mendonca, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
Agravo de Instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 932-71.2019.5.06.0020 da 6ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CLARO S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Agravado(s): JEFFERSON DE BARROS MONTEIRO, Advogado: Dr. Samuel Brasileiro dos 
Santos Júnior, NH SERVICOS ELETRICOS LTDA - ME, OTONIO FERREIRA DE CASTRO 
FILHO, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
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como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 743-82.2019.5.09.0126 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): TECNOLIMP SERVICOS LTDA, Advogada: 
Dra. Andréia Cândida Vítor, Agravado(s): SILMARA BARBOSA, Advogado: Dr. Nerilau 
Macedo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 566-97.2018.5.09.0015 da 9ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): ANA 
PAULA DE OLIVEIRA SANTIAGO, Advogado: Dr. Welington Rodrigo Garcia, Advogado: Dr. 
Fernando de Carli Cunha, ATENA COMÉRCIO DE PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA. - ME, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao Agravo de Instrumento para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 558-10.2020.5.22.0106 da 22ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): MUNICÍPIO DE FLORIANO, Advogado: Dr. 
Vítor Tabatinga do Rego Lopes, Agravado(s): MARIA DO AMPARO DA SILVA, Advogada: 
Dra. Durcilene de Sousa Alves, Decisão: por solicitação do Exma. Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: AIRR - 479-
84.2014.5.03.0004 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Agravante(s): ANA PAULA FEITOSA, Advogado: Dr. Wagner Santos Capanema, 
Advogado: Dr. Luiz Rennó Netto, Advogado: Dr. Clériston Marconi Pinheiro Lima, 
Agravado(s): JASSON ALVES PEREIRA JUNIOR, Advogado: Dr. Geraldo de Freitas Mourão 
Júnior, STUDIO MOTORS BH COMERCIO DE MOTOCICLETAS LTDA, Advogado: Dr. 
Humberto Dias Reis, Decisão: por unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo de 
Instrumento no tópico "atualização monetária dos débitos trabalhistas - índice 
aplicável" para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 394-52.2020.5.17.0181 da 17ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): PEDRA NOVA 
GRANITOS EIRELI E OUTROS, Advogado: Dr. Vanessa Ribeiro da Silva, Agravado(s): 
ESPÓLIO de JOSIMAR GALVAO, Advogado: Dr. José Irineu de Oliveira, Advogada: Dra. 
Amanda Macêdo Torres Moulin Olmo, Advogada: Dra. Regina Célia Novaes Armini, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de Instrumento. Processo: 
AIRR - 367-67.2021.5.10.0007 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Mauro José 
Garcia Pereira, Agravado(s): CARLOS ALBERTO RIBEIRO, Advogada: Dra. Sarah Raquel 
Lima Lustosa, Advogado: Dr. Mauricio Franco Alves, Advogado: Dr. Rogério Rocha, 
Advogada: Dra. Ana Paula Porto Yamakawa, Advogado: Dr. Henrique Santos Guariento, 
Advogado: Dr. Rayanne Ferreira Costa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
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Agravo de Instrumento. Processo: AIRR - 290-60.2020.5.14.0111 da 14ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): ENERGISA 
RONDONIA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Jorge Ribeiro Coutinho 
Goncalves da Silva, Advogado: Dr. Augusto Felipe da Silveira Lopes de Andrade, 
Agravado(s): CENTRALNORTE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Jefferson 
Freitas Vaz, Advogada: Dra. Jacqueline Glenn Milhomem, WEDER JUNIOR LEMES, 
Advogado: Dr. Crisdaine Micaeli Silva Favalessa Souza, Advogado: Dr. Andre Henrique 
Vieira de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: AIRR - 231-86.2019.5.08.0010 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): JOAO HENRIQUE MENINO DIAS, 
Advogado: Dr. Alexandre Augusto Rodrigues Barata, Agravado(s): LÍDER DISTRIBUIDORA 
DE BEBIDAS LTDA., Advogado: Dr. Ellen Larissa Alves Martins, Decisão: por 
unanimidade, dar parcial provimento ao Agravo de Instrumento no tema "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS" para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 156-47.2013.5.15.0112 da 15ª Região, 
Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravante(s): VITAL ALVES 
PEREIRA & IRMAOS LTDA - ME, Advogado: Dr. Yuri Carlos de Lima Médico, Advogado: Dr. 
Eduardo Micharki Vavas, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDUSTRIAS EXTRATIVAS DE RIBEIRAO PRETO E REGIAO, Advogada: Dra. Valéria Roberta 
Carvalho Reina Peres, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao Agravo de 
Instrumento. Processo: RR - 1001216-56.2020.5.02.0467 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, RECORRENTE: EVALDO RIBEIRO DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. PEDRO DE CARVALHO BOTTALLO, RECORRIDO: VIA S.A., 
Advogada: Dra. RENATA PEREIRA ZANARDI, Decisão: por maioria, vencida Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Relatora, não conhecer do Recurso de Revista. 
Observação 1: o Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho redigirá o acórdão. 
Observação 2: a Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi juntará voto 
vencido. Processo: RR - 1000023-28.2021.5.02.0319 da 2ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE 
AMERICANO S.A. AVIANCA, Advogado: Dr. Maria Manoela de Albuquerque Jacques, 
Advogado: Dr. Claudia Al Alam Elias Fernandes, Recorrido(s): ISABELLA SOUZA SILVA 
MOREIRA, Advogado: Dr. Bruno Rocha Oliveira, TRANS AMERICAN AIRLINES S.A. - TACA 
PERU, Advogado: Dr. Claudia Al Alam Elias Fernandes, Decisão: por solicitação do Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, manter adiado o julgamento do 
processo. Processo: RR - 11193-92.2018.5.15.0016 da 15ª Região, Redator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): GOMES & GOMES LTDA, Advogada: Dra. 
Valéria Cruz, Recorrido(s): JANAINA REGINA VAS VANAZZI, Advogado: Dr. Vinicius Martins 
Antunes de Souza, Advogado: Dr. Lucas Munhoz, PRA MIM IMOVEIS LTDA - ME, 
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Advogado: Dr. Marcos Ângelo Soares de Andrade, Decisão: em virtude de pedido de 
vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
suspender o julgamento do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Redator Designado, no sentido de reconhecer a transcendência 
jurídica da causa e conhecer do recurso de revista da Reclamada quanto ao tema 
"GRUPO ECONÔMICO. CARACTERIZAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO PARA EFEITO DE 
RESPONSABILIZAÇÃO SOLIDÁRIA. DIREITO INTERTEMPORAL. CONTRATO DE TRABALHO 
EM CONTINUIDADE QUANDO DO ADVENTO DA LEI Nº 13.467/2017", por violação ao art. 
2º, § 2º, da CLT, em sua redação original. No mérito, dar-lhe parcial provimento para 
afastar a responsabilidade solidária decorrente do reconhecimento de grupo 
econômico, relativa às violações de direitos ocorridas anteriormente à vigência da Lei 
13.467/2017. Processo: ROT - 20047-27.2021.5.04.0000 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): LOJAS COLOMBO S.A. - 
COMÉRCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS, Advogado: Dr. Paulo de Tarso Rotta Tedesco, 
Recorrido(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE SANTA MARIA, 
Advogada: Dra. Márcia Souza dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao recurso ordinário. Processo: Ag-AIRR - 11204-37.2017.5.03.0131 da 3ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): VIAÇÃO NOVO 
RETIRO LTDA., Advogada: Dra. Carolina Tupinambá Faria, Advogado: Dr. Thiago Demas 
Rezende, Advogado: Dr. Lelida Cordeiro Tavares, Advogado: Dr. Jessica Lourenco Silva, 
Agravado(s): CARLOS ROBERTO DA CUNHA, Advogado: Dr. Rafael Souza de Faria, 
Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pela Ex.ma Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, suspender o julgamento do processo, após consignados os 
votos do Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, no sentido de negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (um por cento) sobre o valor 
da causa, no montante de R$ 3.293,29 (três mil, duzentos e noventa e três reais e vinte e 
nove centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado; e do Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos no sentido de dar provimento ao agravo interno e ao 
agravo de instrumento para processar o recurso de revista. Observação: a Dra. Carolina 
Tupinambá Faria, patrona da parte VIAÇÃO NOVO RETIRO LTDA., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 939-58.2012.5.04.0701 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): TIM S.A., Advogado: Dr. 
Francisco de Assis Brito Vaz, Advogada: Dra. Andrea Eustaquio de Oliveira, Agravado(s): 
DAVISON JOSÉ PASA, Advogada: Dra. Maria Francisca Moreira da Costa, MASSA FALIDA 
de RELACOM SERVIÇOS DE ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. 
Fabricio Godoy de Sousa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 45-82.2012.5.04.0022 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CONDOMINIO EDIFICIO 
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PARQUE BELVEDERE, Advogado: Dr. Agostinho Francisco Zucchi, Agravado(s): 
COOPERATIVA DOS TRABALHADORES E PRESTADORES DE SERVICOS PARA 
CONDOMINIOS - COTRASEC LTDA, PEDRO ARI DA SILVA, Advogado: Dr. José Evanir de 
Oliveira Marques, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao 
Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe 
R$ 4.823,84 (quatro mil, oitocentos e vinte e três reais e oitenta e quatro centavos), em 
face do caráter manifestamente improcedente do apelo, a ser revertida em prol do 
Reclamante (Agravado). Processo: Ag-AIRR - 41-72.2021.5.13.0024 da 13ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SONHO REAL 
LOTERIAS LTDA - EPP, Advogado: Dr. Albézio de Melo Farias da Silva, Agravado(s): 
LUANA KELLY DOS SANTOS OLIVEIRA, Advogado: Dr. Rommel Cirne Eloy, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, no importe de R$ 4.740,50 (quatro mil, 
setecentos e quarenta reais e cinquenta centavos), em face do caráter manifestamente 
improcedente do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: AIRR - 1001012-
44.2020.5.02.0521 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE ARUJÁ, Procuradora: Dra. Raissa Tofani Barbosa, 
Agravado(s): ANTONIO SILVESTRE DOS SANTOS, Advogado: Dr. James Wagner Aniceto, 
CENTER LESTE SERVIÇOS E COMERCIO LTDA - ME, Advogado: Dr. Nicholas Cruz Filardi, 
Advogado: Dr. Fernando Andrade Vieira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do Município de 
Arujá, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso 
de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 117-
20.2021.5.14.0008 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Procurador: Dr. Carlos Dobbis, 
Agravado(s): COMÉRCIO E SERVIÇOS FREITAS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, 
HELIO CIRILO PEREIRA, Advogado: Dr. Derli Schwanke, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer e prover o agravo de instrumento do 
Município de Porto Velho, com base em violação de lei e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
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caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 
778-35.2019.5.09.0872 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravado(s) e Recorrente(s): LUIS EDUARDO LOCATELLI GUERREIRO, Advogado: Dr. 
Elton Eiji Sato, Advogado: Dr. Leandro Augusto Buch, Agravante(s) e Recorrido(s): 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno 
Machado Colela Maciel, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
interposto pela Reclamante quanto ao tema "PRÊMIO DE INCENTIVO VARIÁVEL - PIV. 
SÚMULA Nº 340 DO TST E ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL Nº 397 DA SBDI-I. 
INAPLICABILIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. CONHECIMENTO E 
PROVIMENTO", por contrariedade à Súmula nº 340 do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar a aplicação do entendimento da Súmula nº 340 do TST no que 
se refere ao Prêmio de Incentivo Variável - PIV no cálculo das horas extraordinárias. 
Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1001083-62.2018.5.02.0021 da 2ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MARIA ANTONIA 
ROSA SILVA, Advogado: Dr. Hilário Bocchi Júnior, Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, 
Procuradora: Dra. Fernanda Malzoni Leme, Procurador: Dr. Eduardo Lima Campos de 
Faria, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pela 
Reclamante, por violação do art. 5º, XXXVI, da CF/88, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para (a) afastar a declaração de extinção da ação, nos termos do art. 485, V, do CPC de 
2015; (b) determinar o retorno dos autos à Vara de origem, a fim que julgue a matéria 
de fundo, relativa ao pedido da parcela sexta-parte e reflexos, postulados na presente 
reclamação trabalhista, conforme item "1" da Inicial; e (c) para julgar prejudicado o 
exame dos demais temas do recurso de revista da Reclamante. Processo: RR - 101161-
21.2019.5.01.0071 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: 
Dr. Ronne Cristian Nunes, Advogado: Dr. Renato Lobo Guimarães, Recorrido(s): MARIO 
ROMEU DE NOVAES MENDONCA, Advogada: Dra. Emanuelle Silveira dos Santos, 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. PETROBRAS, Advogado: Dr. Daniel Borges Monteiro, 
Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamêgo Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "AGRAVO DE PETIÇÃO NÃO CONHECIDO. REPETIÇÃO 
DOS ARGUMENTOS EXPOSTOS NA MINUTA DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 422 DO TST. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do art. art. 5º, LV, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional 
de origem, a fim de prosseguir no exame do agravo de petição interposto pela 
Reclamada, como entender de direito. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 
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21871-91.2016.5.04.0001 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente e Recorrido: ARTECOLA QUÍMICA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. Joao Carlos Gross de Almeida, Advogado: Dr. Clovis Coimbra Charao 
Filho, MARCOPOLO S.A., Advogado: Dr. Volmir André Paza, Advogado: Dr. Cláudio Dias 
de Castro, Advogado: Dr. Manuel Antônio Teixeira Neto, Recorrido(s): FRANCIELE 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Suelei Vaz de Siqueira, GATRON INOVAÇÃO 
EM COMPÓSITOS S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Alysson André 
Donanski, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da causa; 
(b) conhecer dos recursos de revista interpostos pelas Reclamadas quanto ao tema 
"RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO ECONÔMICO POR COORDENAÇÃO. RELAÇÃO 
JURÍDICA INTEIRAMENTE REALIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA REFORMA TRABALHISTA", 
por violação do art. 2º, § 2º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar o 
reconhecimento de grupo econômico entre as Recorrentes e as demais Reclamadas e 
julgar improcedente o pedido de responsabilização das Reclamadas (MARCOPOLO S.A. 
E ARTECOLA QUIMICA S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) pelo pagamento das parcelas 
trabalhistas deferidas na presente reclamação trabalhista. (c) julgar prejudicada a 
análise dos demais pedidos. Custas processuais inalteradas, à exceção das empresas 
(MARCOPOLO S.A. E ARTECOLA QUIMICA S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) que resulta 
exoneradas de tal ônus diante do que foi decidido nesta oportunidade. Processo: RR - 
1864-60.2017.5.17.0008 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): ENESA ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. Rodrigo Nogueira Gomes, 
Advogado: Dr. Ricardo André Zambo, Recorrido(s): PEDRO GOMES NEVES, Advogado: Dr. 
Anderson Alves de Melo, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista 
interposto pela Reclamada quanto ao tema "DESERÇÃO DO RECURSO ORDINÁRIO. 
SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO RECURSAL POR SEGURO GARANTIA JUDICIAL COM PRAZO 
DETERMINADO. RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO ANTES DA VIGÊNCIA DO ATO 
CONJUNTO TST.CSJT. Nº 1/2019. DESERÇÃO NÃO CONFIGURADA", por violação do art. 
5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para: I - afastar a 
deserção do recurso ordinário interposto pela Reclamada; e II - determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem, para o exame do referido recurso, como entender de 
direito. Processo: RR - 1750-45.2017.5.09.0073 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): BC2 CONSTRUTORA LTDA, Advogada: Dra. Renata 
Galvanin Dominguez, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. 
Alexandre Slompo, Recorrido(s): CONCESSIONÁRIA ROTA DO OESTE S.A., Advogado: Dr. 
Renato Chagas Corrêa da Silva, Advogada: Dra. Renata Gonçalves Tognini Favalli, 
Advogado: Dr. Jessica Cardoso Salomao, NEUZA NUNES DE ALMEIDA BATISTA E OUTRA, 
Advogado: Dr. Cléber Porfírio dos Santos, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso 
de revista interposto pela Reclamada BC2 CONSTRUTORA LTDA quanto ao tema " 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA AJUIZADA NO FORO DO 
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DOMICÍLIO DAS SUCESSORAS DO "DE CUJOS" (PEDRO BATISTA). LOCALIDADE DISTINTA 
DO LOCAL DA CONTRATAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do 651 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a competência da Vara do Trabalho de Ivaiporã/PR e determinar a remessa 
e distribuição dos presentes autos dentre as Varas do Trabalho da cidade de 
Cuiabá/MT, observado o § 4º do art. 64 do CPC. Observação: o Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, patrono da parte BC2 CONSTRUTORA LTDA, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 1642-40.2017.5.13.0029 da 13ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ALENICE CARDOSO MADALENA, Advogado: Dr. 
Thiago Paes Fonsêca Dantas, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, Procurador: Dr. 
Aderaldo Cavalcanti da Silva Júnior, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "EMPREGADA PÚBLICA. ADMISSÃO SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO, EM DATA POSTERIOR A 05/10/1983 E ANTERIOR À VIGÊNCIA DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88. AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE, NA FORMA DO ART. 19 DO 
ADCT. IMPOSSIBILIDADE DE TRANSMUDAÇÃO AUTOMÁTICA DO REGIME JURÍDICO 
CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO", por violação do art. 37, II, da CF/88, e dar-lhe 
provimento para declarar a invalidade da transmudação de regime jurídico perpetrada 
e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, para o julgamento dos 
pedidos formulados na inicial, como entender de direito. Processo: RR - 1354-
88.2019.5.17.0004 da 17ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. Luiz Vicente de Carvalho, Advogado: Dr. 
Antonio Carlos Aguiar, Recorrido(s): DEVALNIR DIAS DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. 
Weriton Francisco dos Santos, Decisão: à unanimidade, reconhecer a transcendência 
política da causa, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO POR 
"PEJOTIZAÇÃO". RECONHECIMENTO DE VÍNCULO DE EMPREGO. IMPOSSIBILIDADE. 
TEMA 725 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. EFEITO VINCULANTE", por 
ofensa ao artigo 2º da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar o 
reconhecimento de vínculo de emprego com a Reclamada TIM S.A. e, por conseguinte, a 
condenação ao pagamento das parcelas relacionadas ao reconhecimento do vínculo. 
Custas processuais inalteradas. Observação: o Dr. Raphael Eler Rossow falou pela parte 
DEVALNIR DIAS DA SILVA JUNIOR. Processo: RRAg - 1116-54.2017.5.17.0161 da 17ª 
Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Agravado(s) e 
Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Dr. Luiz Carlos de Oliveira, 
Agravante(s) e Recorrido(s): HIMALAIA REFRIGERACAO E CONSERVACAO LTDA - EPP, 
Advogado: Dr. Guilherme Machado Costa, Agravado(s) e Recorrido(s): DOUGLAS 
FERMINO DA SILVA, Advogado: Dr. Leonardo Zache Thomazine, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer do Recurso de Revista e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária imputada ao 
segundo Reclamado (Estado do Espírito Santo). Observação: em atenção ao disposto no 
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§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001800-33.2014.5.02.0468 da 2ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): MARIA DE LOURDES 
PESSOA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Hilário Bocchi Júnior, Advogado: Dr. Mateus 
Gustavo Aguilar, Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-
EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Procurador: Dr. Nazário Cleodon de 
Medeiros, Procurador: Dr. Octávio Augusto Fincatti Fornari, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Recurso de Revista por violação ao art. 193 da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para condenar a Reclamada ao pagamento do adicional de periculosidade, 
a partir de 3/12/2013, no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o salário básico e 
reflexos postulados na petição inicial, parcelas vencidas e vincendas, até a sua efetiva 
incorporação na folha de pagamento, conforme se apurar em liquidação, 
restabelecendo a sentença. Custas em reversão, dispensada a Reclamada na forma da 
lei. Processo: RR - 100288-35.2018.5.01.0013 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Luís 
Eduardo Nogueira Moreira, Recorrido(s): CARLA MARA NARDACCI RODRIGUES, 
Advogado: Dr. Gláucio Cavalcante de Paiva, Advogado: Dr. Ricardo Argento da Costa, 
TRADE BUILDING ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Heloisa Guimarães 
Rodrigues, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer do Recurso de Revista, por violação ao artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
contrariedade à jurisprudência do E. STF, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária do ente público. Observação: em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 11714-94.2017.5.03.0084 da 3ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): UNIÃO (PGF), Procurador: 
Dr. Alfredo José do Carmo Diniz, Recorrido(s): MARCIONILIO MARTINS LISBOA, 
Advogado: Dr. Alex Oliveira Melo, SOL SERVICOS E TRANSPORTES LTDA - ME, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do Recurso de Revista, por violação ao art. 114, VIII, da 
Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar o decreto de 
extinção do feito e determinar a suspensão da execução do débito previdenciário, pelo 
período do parcelamento, até a quitação da obrigação. Processo: RR - 2306-
37.2016.5.22.0003 da 22ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): ESTADO DO PIAUÍ, Procurador: Dr. Tarso Rodrigues Proença, 
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Recorrido(s): BENITYS SOARES VIANA, Advogado: Dr. Kauer Silva Castro, LOPES & 
TEIXEIRA LTDA - EPP, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz Ramos, 
conhecer do Recurso de Revista, por violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e 
contrariedade à jurisprudência vinculante do E. STF, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária do ente público. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 341-76.2013.5.04.0020 da 4ª Região, Relatora: 
Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): TAP MANUTENÇÃO E 
ENGENHARIA BRASIL S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Recorrido(s): 
SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. João Miguel Palma 
Antunes Catita, Advogado: Dr. Bruno Rieth Empinotti, TRANSPORTES AÉREOS 
PORTUGUESES S.A., UNIÃO (PGF), Procuradora: Dra. Suzana Terra Campos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Recurso de Revista e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para determinar a recomposição do débito em execução mediante a aplicação do IPCA-
E e juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177, de 1991, na fase pré-judicial, e, a 
partir do ajuizamento da ação, da taxa SELIC, que engloba juros e correção 
monetária. Processo: RR - 200-69.2020.5.10.0012 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma 
Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: 
Dr. Vinícius Xavier Ferreira, Recorrido(s): COZISUL - ALIMENTAÇÃO COLETIVA EIRELI, 
RAMON OLIVEIRA VIDAL, Advogado: Dr. Eduardo Gomes de Sousa, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, conhecer do Recurso de Revista, por 
violação ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 e contrariedade à jurisprudência do E. STF, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária do ente 
público. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 3-
03.2018.5.08.0122 da 8ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARA, Procurador: Dr. 
Antônio Maria Filgueiras Cavalcante Júnior, Recorrido(s): CLENILTON FERREIRA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Yguaraci Macambira Santana Lima, Advogada: Dra. Fabiane 
Figueira de Lira, E S E SEGURANÇA PRIVADA LTDA E OUTRA, Advogada: Dra. Bianca 
Barauna de Gusmao Gomes Chamma, Decisão: I - por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, conhecer do Recurso de Revista e, no mérito, dar-lhe provimento 
para afastar a responsabilidade subsidiária imputada à segunda Reclamada 
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(Universidade Federal do Oeste do Pará); II- Prejudicado o exame dos temas 
remanescentes. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 1000063-76.2019.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): 
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DO BRASIL, Advogado: Dr. Walter Jose Martins 
Galenti, Advogado: Dr. Eduardo Horita Alonso, Agravado(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO 
DE CUBATÃO, Procurador: Dr. Maurício Cramer Esteves, Agravado(s) e Recorrido(s): 
EDNA MARIA PEDRAL, Advogado: Dr. Ana Lúcia Massoni, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - no mérito, dar 
provimento ao recurso de revista para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de Cubatão, ficando prejudicada a análise das demais matérias suscitadas. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 102303-
56.2017.5.01.0483 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravante(s) e Recorrido(s): UTC ENGENHARIA S.A., 
Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Agravado(s) e Recorrido(s): BRUNO DE 
SOUZA MELLO, Advogado: Dr. Rodrigo Rodrigues Sarmanho, Advogado: Dr. Leonardo 
Lessa Rabello, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e contrariedade à Súmula 
331, V, do TST; e II - dar provimento ao recurso de revista da Petrobras, para afastar sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 100650-83.2017.5.01.0203 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, Agravante(s) e Recorrido(s): 
PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, 
Advogado: Dr. Marcel Gustavo Ferigato, Advogada: Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, 
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Agravado(s) e Recorrido(s): VERONICA DOS SANTOS MONTEIRO, Advogado: Dr. 
Fernando Capitulino da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária; IV - negar 
provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RRAg - 100604-02.2018.5.01.0481 da 1ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, 
Agravante(s) e Recorrido(s): UTC ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Agravado(s) e Recorrido(s): MICHEL DE 
PAULA ARAUJO, Advogado: Dr. Rodrigo Rodrigues Sarmanho, Advogado: Dr. Leonardo 
Lessa Rabello, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e contrariedade à Súmula 
331, V, do TST; e II - dar provimento ao recurso de revista da Petrobras, para afastar sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 100414-31.2019.5.01.0246 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): 
CENTAURO VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. Joaquim Mentor de Souza 
Couto Júnior, Agravado(s) e Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, 
Procurador: Dr. Leonardo de Mello Caffaro, Agravado(s) e Recorrido(s): ALEDIO DA SILVA 
RODRIGUES, Advogado: Dr. Raphael Paredes Bruno, Advogado: Dr. Rodolfo da Silva 
Rodrigues, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista da 2ª Reclamada, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao 
recurso de revista da UFF, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RRAg - 20518-
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79.2019.5.04.0334 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO, Procuradora: Dra. 
Viviane Cavalli, Agravante(s) e Recorrido(s): UNISERV - UNIÃO DE SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. Lais Reis Silva Pires, Advogado: Dr. Eurídice de Moraes Chagas Fioreze, 
Agravado(s) e Recorrido(s): FERNANDA DA SILVA, Advogada: Dra. Dalmara Silvério 
Francisco, Advogado: Dr. Maria de Lourdes Montenegro de Oliveira Imperatori, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Município de São Leopoldo, ficando prejudicada a análise do tema 
remanescente. Observação 1: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. 
Observação 2: a Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi registrou ressalva de 
fundamentação. Processo: RRAg - 11259-81.2018.5.15.0013 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
EMBRAER EMPRESA BRASILEIRA DE AERONAUTICA S A, Advogado: Dr. Fabio Rivelli, 
Agravado(s) e Recorrido(s): JOAO BATISTA SIQUEIRA DE CARVALHO, Advogado: Dr. 
Márcia Rocha Tavares, ROBERTO POLESE COMERCIO E CONFECCAO DE ESTOFADOS 
LTDA, Advogado: Dr. Beatriz Pinto Ribeiro de a Zacharias, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e contrariedade à Súmula 331, V, do TST; e II - dar provimento 
ao recurso de revista da Embraer, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, 
ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade e das 
multas dos arts. 467 e 477 da CLT. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 10041-81.2019.5.15.0013 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): FABIO 
JOSE DOS SANTOS, Advogado: Dr. Alexandre Bettini, Agravado(s) e Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Procuradora: Dra. Anamaria Barbosa Ebram 
Fernandes, Agravado(s) e Recorrido(s): COMUNIDADE CRISTÃ DE AÇÃO SOCIAL, 
Advogado: Dr. Simone Aparecida de Andrade, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
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revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de 
São José dos Campos. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 1155-86.2016.5.05.0010 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): MARCIO 
FABRICIO DOS SANTOS LIMA, Advogado: Dr. Tiago Chavez Pinheiro Costa, Advogado: Dr. 
Marcos Antonio Tavares Grisi, Advogado: Dr. Arsemio Possamai, Agravado(s) e 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim Pinto 
Lapa Neto, Advogada: Dra. Emanuela Pompa Lapa, Agravado(s) e Recorrido(s): 
EMPERCOM EMPRESA DE MONTAGEM E SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista da Petrobras, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RRAg - 834-09.2016.5.05.0121 da 5ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrido(s): DOW BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. Valton Dória Pessoa, Advogado: Dr. Luis Henrique Maia Mendonça, 
Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Francisco José Groba Casal, Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Agravado(s) e 
Recorrido(s): BENEDITO CONCEICAO SOUZA, Advogado: Dr. Gilsonei Moura Silva, MCE 
ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. Geaze Muriel Ribeiro da Cruz, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - no mérito, dar 
provimento ao recurso de revista para afastar a responsabilidade subsidiária da 
Petrobras, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da 
responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001152-44.2017.5.02.0049 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DO 
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METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. Alice Siqueira Peu Montans 
de Sá, Recorrido(s): HIGILIMP - LIMPEZA AMBIENTAL LTDA., Advogado: Dr. Matheus 
Bonaroti, MARCELA CRISTINA DELL ISOLA, Advogado: Dr. Rogério Mazza Troise, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1001090-69.2019.5.02.0037 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente e Recorrido: EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Gloriete Aparecida 
Cardoso, Advogado: Dr. Willian Cristiam Ho, SUZANA RODRIGUES JESUS, Advogado: Dr. 
Ademir Cordeiro Xavier, Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Procurador: Dr. Márcia 
Cristina Tachibana, REAK SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da ECT, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária; e III - não conhecer o recurso de revista da Reclamante, 
em razão da intranscendência da questão relativa aos honorários advocatícios de 
sucumbência devidos à Fundação CASA. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000771-88.2020.5.02.0321 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Procuradora: Dra. Edma dos Santos Silva, Procurador: Dr. Gasparino José 
Romão Filho, Recorrido(s): INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE GESTÃO TECNOLOGIA 
E PESQUISA EM SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, Advogado: Dr. Danubia de Oliveira 
Martins, Advogado: Dr. Uyran Ribeiro de Oliveira, Advogado: Dr. Regina Celia do Carmo 
de Luca, MARCELA NEVES NUNES, Advogado: Dr. Sérgio Ricardo Trigo de Castro, SPDM - 
ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA - HOSPITAL 
MUNICIPAL PIMENTAS BONSUCESSO, Advogado: Dr. Carlos Carmelo Balaró, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
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provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
1000586-97.2020.5.02.0079 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. César Cals de 
Oliveira, Recorrido(s): ALTERNATIVA SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÃO EM GERAL LTDA., 
Advogado: Dr. Janaina Cristina de Castro e Barros, PEDRINA BARBA DA SILVA, Advogado: 
Dr. Jair Rodrigues Vieira, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 5º, II, da CF e 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
discussão em torno da abrangência da responsabilidade. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 1000470-68.2019.5.02.0001 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, Advogado: Dr. 
Rodolfo Motta Saraiva, Advogada: Dra. Juliana Pasquini Mastandrea, Advogada: Dra. 
Aline Rodrigues, Recorrido(s): AJC HOLDING INTERMEDIAÇÕES E PARTICIPAÇÕES S/A, 
ALLJABER COMPANY INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., RENAN ALPOIM 
VOLKERS, Advogado: Dr. José Eduardo Furlanetto, Advogada: Dra. Edna Aparecida 
Ferrari, Advogado: Dr. Antonio Rosella, SOFHAR GESTAO & TECNOLOGIA SA, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da Prodesp, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno do índice 
de correção monetária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000439-65.2019.5.02.0254 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
CUBATÃO, Procurador: Dr. Victor Augusto Lovecchio, Recorrido(s): ANA CLAUDIA 
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NOVETTI BARROS, Advogado: Dr. Marcelo Branco Gomez, ORGANIZAÇÃO SOCIAL SAÚDE 
REVOLUÇÃO, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista municipal, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - no mérito, dar provimento 
ao recurso de revista para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de 
Cubatão pelos créditos deferidos à Obreira na presente ação, ficando prejudicada a 
análise das demais matérias suscitadas no apelo. Observação 1: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Observação 2: o Dr. Marcelo Branco Gomez falou pela parte ANA 
CLAUDIA NOVETTI BARROS. Processo: RR - 1000291-76.2021.5.02.0612 da 2ª Região, 
Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE 
SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Marcela Gonçalves Godoi, Recorrido(s): MARIA IRANI 
SILVA TARTALHA, Advogado: Dr. Mariza Cristina Machado da Silva, Advogado: Dr. 
Claudio Roberto Barbosa, Advogado: Dr. Alberto Ferreira da Silva, Advogado: Dr. 
Augusto Machado da Silva, ZAMPTEC SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Luara Camargo 
Vida, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer 
do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818, I, da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 
Estado, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 440541-44.2005.5.11.0053 da 11ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, 
Procuradora: Dra. Aline de Souza Ribeiro, Recorrido(s): COOPERATIVA DOS 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE NÍVEL TÉCNICO - COOPERPAI-TEC, COOPERATIVA DOS 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE RORAIMA - COOPROMEDE, DUCIRENE SILVA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da 
Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, retratando-se da decisão 
anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade subsidiária 
do Estado de Roraima, pelos créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
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exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 113640-
74.2005.5.10.0010 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Recorrido(s): ALEXANDRO DA SILVA SOUTO, 
Advogado: Dr. Igor Araújo Soares, MÚLTIPLA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HIGIENIZAÇÃO 
LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz dos 
precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe 
provimento, para, retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do 
TST, afastar a responsabilidade subsidiária da União, pelos créditos reconhecidos ao 
Reclamante nesta ação. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 101616-46.2017.5.01.0203 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE DUQUE 
DE CAXIAS, Procurador: Dr. Amaury Lopes de Almeida Nogueira, Recorrido(s): 
LUCINEIDE BRITO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Darcília Sant'Ana, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista 
municipal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100913-89.2017.5.01.0050 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Renata 
Cotrim Nacif, Procuradora: Dra. Raquel do Nascimento Ramos Rohr, Procuradora: Dra. 
Tatiana Pereira Moraes Leite, Recorrido(s): AGILE CORP SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
LTDA., Advogado: Dr. Mário Henrique Guimarães Bittencourt, Advogado: Dr. Luís 
Eduardo Guimarães Borges Barbosa, Advogado: Dr. Luiz Henrique Justo Ferreira Netto, 
FABIANO ALVES SANTOS, Advogado: Dr. Edwaldo Nogueira Trindade, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista estatal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - 
dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
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Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100869-39.2018.5.01.0243 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: 
Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Recorrido(s): EISA - ESTALEIRO ILHA S.A., Advogado: Dr. 
David Maciel de Mello Filho, Advogado: Dr. Shirlei de Jesus Assis da Silva, ENOR - 
ESTALEIRO NORDESTE S.A., GABRIEL RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. Felipe Pereira 
da Luz, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da 4ª Reclamada, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da 
abrangência da responsabilidade, das verbas rescisórias e das multas dos arts. 467 e 
477 da CLT. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100811-30.2018.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, Procuradora: Dra. Flávia 
Coelho Barboza, Recorrido(s): INSTITUTO CORPORE PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
QUALIDADE DE VIDA, Advogado: Dr. André Leonardo de Carvalho Zaithammer, VALERIA 
DE ASSIS ANASTACIO, Advogado: Dr. Victor Jacomo da Silva, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista 
municipal, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
100587-81.2019.5.01.0011 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Daniele 
Farias Dantas de Andrade, Procuradora: Dra. Raquel do Nascimento Ramos Rohr, 
Recorrido(s): JAELMA DOS SANTOS DE SOUZA, Advogado: Dr. Augusto Márcio Paranhos 
de Abreu, LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
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provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da 
responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100558-47.2019.5.01.0038 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
BELFORD ROXO, Procurador: Dr. Paulo Arydes Gomes, Recorrido(s): CELMA APARECIDA 
TARDELLI, Advogado: Dr. Antônio Carlos Felisbino Ramos, Advogada: Dra. Andréa 
Teixeira da Silva Ramos, Advogada: Dra. Mayara Cristina dos Santos Lucas, MOVIMENTO 
ORGANIZADO DE GESTAO COMUNITARIA - MOGEC, Advogada: Dra. Mayara Cristina dos 
Santos Lucas, Advogado: Dr. Ana Carolina da Cunha Lima, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - no mérito, dar provimento ao recurso de revista para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Município de Belford Roxo pelos créditos deferidos à 
Obreira na presente ação. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100542-19.2019.5.01.0483 da 1ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, UTC ENGENHARIA S.A. 
- EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, Advogado: Dr. Evandro Luis Gregolin, Recorrido(s): 
RONALDO DE ALBUQUERQUE PEREIRA, Advogada: Dra. Thiara de Freitas Wandekoken, 
Advogado: Dr. Rodrigo Rodrigues Sarmanho, Advogado: Dr. Leonardo Lessa Rabello, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - não conhecer 
do recurso de revista da 1ª Reclamada; II - conhecer do recurso de revista da 2ª 
Reclamada, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e III - 
dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 55740-72.2008.5.11.0052 da 11ª Região, Relator: 
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Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, 
Procuradora: Dra. Aline de Souza Ribeiro, Recorrido(s): COOPERATIVA DOS 
PROFISSIONAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE RORAIMA - COOPROMEDE, 
COOPERATIVA RORAIMENSE DE SERVIÇOS - COOSERV, MARIA DINA MARCOS DA SILVA, 
Advogado: Dr. José Carlos Barbosa Cavalcante, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da 
Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, retratando-se da decisão 
anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade subsidiária 
do Estado de Roraima, pelos créditos reconhecidos à Reclamante nesta ação. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 52540-
30.2005.5.10.0007 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO, Procurador: Dr. Luiz Henrique Martins dos Anjos, 
Procurador: Dr. Jair José Perin, Recorrido(s): EDMILSON BARBOSA DA SILVA, Advogado: 
Dr. Edson Dias Quixaba, MATRIX SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista da União, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da 
Súmula 331 do TST, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da 
Súmula 331, V, do TST; e II - no mérito, dar-lhe provimento, para, retratando-se da 
decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade 
subsidiária da União pelos créditos reconhecidos ao Reclamante nesta ação, ficando 
prejudicada a análise da extensão e alcance da referida responsabilidade. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 29600-
86.2009.5.09.0095 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Recorrido(s): RODRIGO ALBERTO MALTEZINHO MACHADO DA SILVA, Advogado: Dr. 
Eliane Vargas Rocha, ULTRA GERENCIAMENTO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, à luz dos precedentes da ADC 16 e do RE 
760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - dar-lhe provimento, para, retratando-se 
da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade 
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subsidiária da União, pelos créditos reconhecidos ao Reclamante nesta ação. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 25227-
71.2019.5.24.0021 da 24ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE DOURADOS, Procurador: Dr. Leonardo Lopes 
Cardoso, Procurador: Dr. Renato Queiroz Coelho, Recorrido(s): DOURASER PRESTADORA 
DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO - EIRELI, Advogada: Dra. Andréa de Liz 
Santana, Advogado: Dr. Rogerio Castro Santana, Advogado: Dr. Ana Carla Ruiz, ROSA 
FERREIRA DE ALMEIDA E OUTRAS, Advogado: Dr. Nilton César Corbalan Gusman, 
Advogado: Dr. Nelson Eli Prado, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista para 
afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Dourados (MS). Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 21924-
51.2018.5.04.0341 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, Recorrido(s): CIDONIA FEITEN, Advogado: Dr. 
Rodrigo Zamboni Villa, Advogado: Dr. Aline Betim, TROJAHN-TOPPEL SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. Edgar Trojahn, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao 
recurso de revista da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20883-41.2019.5.04.0009 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA RIOGRANDENSE 
DE SANEAMENTO - CORSAN, Advogada: Dra. Daniela Possebon Bevilacqua, Advogada: 
Dra. Denise Maria de Matos da Silva, Advogada: Dra. Gabriela Marques Dias Torres, 
Recorrido(s): LABOR SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA., ROSANE CHRISTIANO 
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DE MELLO, Advogado: Dr. Lucas Marcon de Jesus, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e por contrariedade à Súmula 331, V, do TST, na exegese que receberam do 
Pretório Excelso no precedente vinculante do STF no RE 760.931; II - dar provimento ao 
recurso de revista da Companhia Riograndense de Saneamento, para afastar sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da indenização 
por danos morais, dos honorários advocatícios sucumbenciais e dos precatórios. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20863-
79.2018.5.04.0334 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO, Procurador: Dr. Mateus Tiago Führ 
Müller, Procuradora: Dra. Viviane Cavalli, Recorrido(s): CRV SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
LTDA., ELISIANE BEATRIZ DE SOUZA BUENO, Advogado: Dr. Raphael Schemes Severo, 
Advogado: Dr. Marco Aurélio Teixeira da Silva Filho, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - no mérito, dar 
provimento ao recurso de revista para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de São Leopoldo pelos créditos deferidos à Obreira nesta ação. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 20770-
45.2015.5.04.0812 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente e Recorrido: COMPANHIA DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - ELETROBRAS CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. Roberto 
Pierri Bersch, Advogado: Dr. Leonardo Dienstmann Dutra Vila, Advogado: Dr. Márcia 
Nunes Colman, FILIPE PORLEY RITTA, Advogado: Dr. Sebastião Valdir Gomes, Advogada: 
Dra. Elisandra Rezende Magalhães, Recorrido(s): EMS ELETROMECÂNICA SILVESTRINI 
LTDA., Advogado: Dr. Olindo Barcellos da Silva, Advogada: Dra. Cristiana Souto Jardim 
Barbosa, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a 
responsabilidade subsidiária da Eletrobras CGT Eletrosul, ficando prejudicada a análise 
do tema remanescente; e III - não conhecer do recurso de revista adesivo do 
Reclamante, por intranscendente. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
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941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20618-13.2017.5.04.0008 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Dra. Graziane de Oliveira 
Avelar, Recorrido(s): CARLOS VALKIR SUNDYN, Advogado: Dr. André Fernando Pretto 
Paim, Advogada: Dra. Káthia Raquel Ruppenthal, COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA., Advogado: Dr. Talitha Zuppo Sorrentino, Advogada: Dra. Janeffer Suiany 
Tsunemitsu, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista da 
Infraero, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Processo: RR - 20580-
76.2019.5.04.0025 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procuradora: Dra. Mirian Mazza de 
Fontinele Machado, Recorrido(s): MARIA CRISTINA PEREIRA CARDOSO, Advogado: Dr. 
Rafael Dias do Canto, MULTICLEAN - LOCACAO DE MAO DE OBRA EIRELI, Advogado: Dr. 
Carlos Eduardo Azevedo Olson, Advogado: Dr. Paulo Ricardo Pereira Silva, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT; II - dar provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência 
da responsabilidade e do dano moral. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20107-96.2019.5.04.0411 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Augusto Barriles, Recorrido(s): JOB 
RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogada: Dra. Rita Kassia Neske Unfer, VANESSA DE 
OLIVEIRA ROSA, Advogada: Dra. Veridiana Strack, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista da ECT, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo  
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo  
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

 

73 
 

ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
20030-85.2013.5.04.0124 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO GRANDE, Advogado: Dr. Luiza Helena 
da Silva dos Santos Cortez de Andrade, Recorrido(s): COSTA PINHO - CONSULTORIA EM 
SERVIÇOS LTDA., LINDOMAR GIBBON DA VEIGA, Advogado: Dr. Rodrigo Crippa Brandão, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista do Município do Rio Grande, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93 e por má aplicação da Súmula 331 do TST, à luz dos precedentes da ADC 16 e 
do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e III - no mérito, dar-lhe provimento, 
para, retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, afastar a 
responsabilidade subsidiária do Município do Rio Grande, pelos créditos reconhecidos 
ao Reclamante nesta ação. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20026-59.2021.5.04.0741 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE 
MUSEUS - IBRAM, Procurador: Dr. Ricardo Rui Nogueira Benamor, Recorrido(s): MASSA 
FALIDA de JOB SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA. - EPP, Advogada: Dra. 
Rita Kássia Neske Unfer, RODRIGO MACHADO MOREIRA, Advogado: Dr. Milton 
Rodrigues de Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista do Ibram, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Instituto Brasileiro de Museus, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 12240-
71.2006.5.10.0013 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Suzana Mejia, Recorrido(s): LEILA 
REGINA MERTEN, Advogado: Dr. Jomar Alves Moreno, OLÍMPIA EMPRESA DE SERVIÇOS 
GERAIS LTDA., Advogado: Dr. Mozart Camapum Barroso, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista da União, por 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e por má aplicação da Súmula 331 do TST, à luz 
dos precedentes da ADC 16 e do RE 760.931 do STF e da Súmula 331, V, do TST; e II - no 
mérito, dar-lhe provimento para, retratando-se da decisão anteriormente proferida pela 
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4ª Turma do TST, afastar a responsabilidade subsidiária da União pelos créditos 
reconhecidos à Reclamante nesta ação, ficando prejudicada a análise da extensão e 
alcance da referida responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 11642-32.2019.5.15.0043 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Isabelle Maria Verza de Castro, Recorrido(s): 
LTZ SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI - ME, Advogado: Dr. Edson de Camargo Bispo do 
Prado, Advogado: Dr. Fábio Ribeiro Lima, Advogado: Dr. Guilherme Vinicius Clementino, 
MAIRA CONCEICAO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Filipe Lacerda Godinho, Advogado: Dr. 
Anselmo Pereira da Cunha Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º 
do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 11370-66.2018.5.15.0045 da 15ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DOS CAMPOS, Procurador: Dr. Luís Antônio Albiero, Recorrido(s): COMUNIDADE 
CRISTÃ DE AÇÃO SOCIAL, Advogado: Dr. Antônio Marcelo Leite, Advogado: Dr. Simone 
Aparecida de Andrade, RENATA APARECIDA LIMA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Alexandre Bettini, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Município de São 
José dos Campos, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 11198-
67.2017.5.15.0043 da 15ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E SANEAMENTO S.A., 
Advogada: Dra. Régia de Oliveira Russell, Advogado: Dr. Helena Cristina Lodis Rabelo, 
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Advogado: Dr. Cristiano Rodrigo Carneiro, Advogado: Dr. Edson José Aparecido 
Antonicelli, Recorrido(s): RAIMUNDA MENDES DE SOUSA, Advogado: Dr. Evandro Xavier 
Lira, RECRUTARE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS - EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
11197-20.2019.5.03.0149 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): FUNDACAO JARDIM BOTANICO DE POCOS DE CALDAS, 
Advogado: Dr. Adriano Vilela Alves, Recorrido(s): DELFORTE MINAS SERVICOS ESPECIAIS 
LTDA - ME, LUIZ CARLOS FERNANDES, Advogada: Dra. Renata Cristina Crivellari, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista da Fundação, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
10309-49.2019.5.03.0085 da 3ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Recorrente(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Bernardo Ananias 
Junqueira Ferraz, Recorrido(s): ENCEL ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA., 
Advogado: Dr. Bernardo Menicucci Grossi, MARCIO ROBERTO COSTA, Advogado: Dr. 
José Agostinho Rocha, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - no mérito, dar provimento 
ao recurso de revista da Cemig Distribuição S.A., para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária pelos créditos trabalhistas deferidos ao Obreiro na presente ação, ficando 
prejudicada a discussão em torno da abrangência da responsabilidade. Observação: em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 10057-
58.2015.5.01.0015 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
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Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, Procuradora: Dra. Ísis Maria de 
Azevedo, Recorrido(s): NÚCLEO DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL - SALUTE SOCIALE, PAULO DE 
PAULA GLADSTONE, Advogado: Dr. Flávio Lupi Amoroso Anastácio, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de 
revista do Município Reclamado, para afastar sua responsabilidade subsidiária. 
Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1503-
23.2017.5.10.0013 da 10ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A. - EBC, Advogado: Dr. 
Luciano Chaves Pereira, Recorrido(s): CICERO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
Agamenon Carneiro de Aguiar Junior, GVP AUTO LOCADORA E SERVICOS EIRELI, 
Advogado: Dr. Renner Silva Fonseca, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar 
provimento ao recurso de revista da EBC, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da 
responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1400-36.2017.5.17.0008 da 17ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE VITÓRIA, 
Procuradora: Dra. Márcia Alessandra Corrêa, Recorrido(s): DENIZETE CONCEICAO 
PINTO, Advogado: Dr. Flavio de Assis Nicchio, Advogado: Dr. Roque Felix Nicchio, 
INSTITUTO DE ATENDIMENTO SOCIO-EDUCATIVO DO ESPIRITO SANTO - IASES, 
Advogado: Dr. Dilson Carvalho, Advogado: Dr. Helcimar Alves da Motta, SPEED SERV - 
COMÉRCIO, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E LIMPEZA EIRELI, Advogado: Dr. Gabriel Di 
Giorgio Bueno, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, 
da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, ficando prejudicada a 
discussão em torno da indenização por danos morais, decorrente de atraso no 
pagamento das verbas rescisórias, e do respectivo quantum indenizatório. Observação: 
em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
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Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para 
todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1234-
18.2017.5.05.0661 da 5ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, Procurador: 
Dr. José Paulo Sisterolli, Recorrido(s): CONTRATE GESTÃO EMPRESARIAL EIRELI - EPP, 
MARILENE DE JESUS DE MATTOS SILVA, Advogada: Dra. Luana Rocha de Jesus, 
Advogada: Dra. Líbia Luiza Carneiro do Nascimento, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1203-73.2017.5.20.0016 da 20ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE POÇO 
REDONDO, Advogada: Dra. Daniela Freitas de Oliveira, Recorrido(s): EDINEUMA ALVES 
COSTA ALCANTARA, Advogado: Dr. Marcial Alves Costa, H & M SERVIÇOS LTDA. - ME, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; I - dar provimento ao recurso de revista do 
Município, para afastar a sua responsabilidade subsidiária, restabelecendo a sentença, 
no particular. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 958-
29.2019.5.09.0653 da 9ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogado: 
Dr. Maurici Antônio Ruy, Advogado: Dr. João Paulo de Paula Kirsch, Recorrido(s): 
EMERSON MARQUES DE SOUZA, Advogado: Dr. Gervázio Luiz de Martin Júnior, 
Advogado: Dr. Ricardo Mussi Pereira Paiva, TEC-PRESS REPRESENTAÇÕES TÉCNICAS 
LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; II - dar provimento ao recurso de revista da Reclamada SANEPAR, para 
afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos créditos trabalhistas reconhecidos 
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nesta ação ao Obreiro. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC 
de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 917-75.2013.5.04.0018 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PAULO ROBERTO DA COSTA 
SOUZA, Advogado: Dr. Oscar Cansan, Advogada: Dra. Tatiana Cassol Spagnolo, 
Recorrido(s): EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - TRENSURB, 
Advogado: Dr. Eduardo Fleck Baethgen, INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS, Procurador: Dr. Marco Antonio Schmitt, UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. Lisiane 
Ferrazzo Ribeiro, Procurador: Dr. Ricardo Silveira de Aquino, Decisão: por unanimidade: 
I - conhecer do recurso de revista, por violação ao que foi decidido pelo STF no Tema 
1.092 de Repercussão Geral; e II - dar-lhe provimento para, retratando-se da decisão 
anteriormente proferida pela 4ª Turma do TST, reconhecer a competência da Justiça do 
Trabalho e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem para que 
aprecie o apelo, como entender de direito. Processo: RR - 794-81.2018.5.09.0594 da 9ª 
Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): 
MUNICIPIO DE ARAUCÁRIA, Advogado: Dr. Francisco da Cunha e Silva Neto, Advogado: 
Dr. Carlos Andre Amorim Lemos, Recorrido(s): GLOBO MED SERVICOS MEDICOS LTDA - 
EPP, JOSERLEIA MARTINS RODRIGUES, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Coleto, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento ao recurso de revista do Município, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária, ficando prejudicada a discussão em torno da abrangência da 
responsabilidade. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 767-23.2018.5.06.0161 da 6ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO NORDESTE DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. João Marcelo Pereira Cavalcanti Neves, Advogado: Dr. 
Roberta Pontes Caula Reis, Recorrido(s): INSTITUTO NORDESTE CIDADANIA, Advogado: 
Dr. Daniel Carlos Mariz Santos, Advogado: Dr. Marcus Vinicius Tabosa Amaral, TATIANA 
DO MONTE CASECA, Advogado: Dr. Osvaldo Lima da Silva Júnior, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento 
ao recurso de revista, para afastar a responsabilidade subsidiária do Banco do Nordeste 
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do Brasil S.A. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 613-
59.2020.5.14.0404 da 14ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): ESTADO DO ACRE, Procuradora: Dra. Rosana Fernandes Magalhães 
Biancardi, Recorrido(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS EM 
SERVIÇOS GERAIS - COOPSERGE, FRANCISCO DAS CHAGAS MATIAS DA SILVA, Advogado: 
Dr. André Ferreira Marques, Advogado: Dr. Pamela Ferreira da Silva, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da 
CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a 
sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 597-22.2020.5.11.0006 da 11ª Região, Relator: Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, 
Procurador: Dr. Jucelinno Araújo Lima, Recorrido(s): ELIZANGELA COSTA DE MENEZES, 
Advogado: Dr. Tiago Pires de Abreu, RIO NEGRO COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS 
HOSPITALARES EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Estado do 
Amazonas, para afastar a sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. 
SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de 
pré-questionamento. Processo: RR - 220-10.2018.5.05.0161 da 5ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, 
Procuradora: Dra. Renata Viana Neri, Procuradora: Dra. Ana Paula Tomaz Martins, 
Procurador: Dr. Iuri Ribeiro Gonçalves, Procurador: Dr. Lucas Andrade Pereira de 
Oliveira, Recorrido(s): MARIA JOSE DOS SANTOS, Advogada: Dra. Maria Giane Maciel 
Pontes Dourado, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, 
do CPC; II - no mérito, dar provimento ao recurso de revista do Estado, para afastar a 
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sua responsabilidade subsidiária. Observação: em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como 
parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 1000368-92.2020.5.02.0718 da 2ª Região, Relator: 
Ex.mo Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): AEROVIAS DEL 
CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E OUTRO, Advogado: Dr. Claudia Al Alam Elias 
Fernandes, Recorrido(s): A V B HOLDING S/A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, MAIRA 
MUTCHNIK ANES, Advogada: Dra. Elisangela Machado Rovito, Advogado: Dr. Fábio 
Aparecido Rapp Porto, OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. - AVIANCA (MASSA FALIDA), 
Advogado: Dr. Fernando Gomes dos Reis Lobo, Advogado: Dr. Leandro Araripe Fragoso 
Bauch, SPSYN PARTICIPACOES LTDA, Advogada: Dra. Marcela Quental, Advogado: Dr. 
Haynoam Reis Martins, Decisão: após o voto-vista do Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, acompanhado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, no sentido 
de conhecer do recurso de revista, por violação ao disposto no art. art. 2º, § 2º, da CLT, 
com a redação anterior à Lei nº 13.467/2017, e dar-lhe provimento parcial, para afastar 
a responsabilidade solidária pelo reconhecimento de grupo econômico, relativa aos 
direitos trabalhistas cuja violação tenha ocorrido em período anterior à vigência da Lei 
13.467/2017, ADIAR o julgamento do processo, por solicitação do Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Relator. Observação 1: a Dra. Elisangela Machado Rovito 
falou pela parte MAIRA MUTCHNIK ANES. Observação 2: a Dra. Giselle Saraiva Sette e 
Camara falou pela parte AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA E 
OUTRO. Processo: Ag-AIRR - 20953-61.2017.5.04.0451 da 4ª Região, Redator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): GERDAU S.A., Advogada: Dra. Larissa 
Garcia Salgado, Advogado: Dr. Guilherme Guimaraes, Advogado: Dr. Mauricio de 
Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDUSTRIAS METALURGICAS, MECANICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE SAO JERONIMO, 
Advogada: Dra. Isadora Corazza Forbrig, Advogado: Dr. Alexandre Maciel Lins Pastl, 
Advogado: Dr. Francisco Leonardo Scorza, Decisão: por maioria, vencido o Ex.mo 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Relator, dar provimento ao agravo e ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação 1: Redigirá o acórdão o Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos. Observação 2: Justificará o voto vencido o Ex.mo Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho Observação 3: a Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi juntará voto convergente em razão da fundamentação. Observação 4: O Douto 
Subprocurador-Geral do Trabalho Dr. Pedro Luiz Gonçalves Serafim da Silva emitiu 
parecer oral. E, para constar, eu, Aline Tacira de Araújo Cherulli Edreira, Secretária da 
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Quarta Turma, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim subscrita. Brasília, aos trinta dias do mês 
de agosto do ano de dois mil e vinte e dois. 

 
 

MINISTRO IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente da Quarta Turma 

 
 

ALINE TACIRA DE ARAÚJO CHERULLI EDREIRA 
Secretária da Quarta Turma 


